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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE - PREFEITO

PODER  EXECUTIVO
MENSAGEM Nº. 015/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 280/2024, de autoria 
do Vereador Kleber Fernandes, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de 
dezembro de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 
de dezembro de 2024, o qual “dispõe sobre a criação do ‘Programa de Enfrentamento 
à Crise e Emergência Climática’, nas escolas da rede pública municipal de ensino, e dá 
outras providências”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material, 
afrontando os arts. 2.º e 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, todos da Constituição da República 
c/c arts. 16, 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, todos da Lei Orgânica do Município, na forma das 
RAZÕES DE VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal instituir o programa acima mencionado, como medida de adequação 
das unidades escolares à realidade climática.
Para tanto, estabelece as diretrizes do referido programa, dentre as quais menciona-se: 
instalação de aparelhos de climatização e de ar-condicionado nas salas de aula e espaços 
de convivência coletiva, adequação e reorganização física e arquitetônica dos prédios das 
escolas e reestruturação da capacidade de alunos por sala.
Embora louvável a intenção legislativa que denota preocupação com o bem-estar dos 
alunos da rede pública de ensino, o projeto extrapola os limites da competência parlamentar 
ao criar obrigações, diretrizes e potenciais despesas para o Poder Executivo.
O primeiro ponto a ser destacado é que o Poder Legislativo Municipal tem como fim, com 
o presente projeto de lei, determinar obrigações específicas ao Poder Executivo Municipal, 
como revisão da estrutura de climatização de todas as escolas municipais e instalação de 
climatizadores e ar-condicionado não só nas salas de aula, como também nos espaços 
de convivência (sejam pedagógicos ou administrativos), o que, de forma inquestionável, 
invade a competência privativa do Chefe do Executivo para dispor sobre a organização 
administrativa e funcionamento da Administração Pública.
Ora, no momento em que o Poder Legislativo Municipal busca editar lei com o objetivo de 
impor atuação administrativa em determinado sentido, como ocorre na espécie, imiscui-se, 
de forma indevida, em esfera que é própria da atividade do administrador público (chamada 
reserva de administração), violando o princípio da separação de poderes, o qual, na ordem 
constitucional vigente, exsurge como cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, inciso 
III, da Constituição da República.
Efetivamente, compete ao Executivo especialmente a função de administrar, a qual se 
institui por meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades 
inerentes ao Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de 
editar leis, isto é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
 Assim, esta proposição legislativa revela patente ingerência do Poder Legislativo 
em atividades típicas do Poder Executivo, quais sejam os poderes de gestão política e 
administrativa.
Nesses termos, pode-se dizer que há, no presente Projeto de Lei, afronta direta ao princípio 
fundamental da separação dos poderes, garantido no art. 2.º da Constituição da República 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM em decorrência do princípio da simetria (art. 
29, caput, da Constituição Federal)1., senão vejamos as respectivas redações:
Constituição Federal: 
“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.” 
LOM:
“Art. 16. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
A respeito da cláusula da reserva de administração, o Supremo Tribunal Federal já se 
posicionou da seguinte forma, in verbis: 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 

NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” (STF, RE 427574 
ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 13/12/2011, DJe 030 
10/02/2012, Pub. 13/02/2012)
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, 
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA 
(CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA 
INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 
SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 
GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). 
PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
(...)
4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear 
do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa 
de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 
submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 
constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, 
porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 
remuneratória do serviço público. 
5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 3343, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Pleno, j. 01/09/2011, DJe 221 21/11/2011, 
Pub. 22/11/2011, Ement. Vol. 02630-01, p. 00001)
Por outro lado, percebe-se que o Projeto de Lei em comento, ao estabelecer objetivos 
a serem implementados diretamente pelo Executivo Municipal, por meio de seus órgãos, 
acaba por incorrer em inconstitucionalidade de cunho formal, sob a ótica da competência 
para deflagrar o processo legislativo em relação a determinadas matérias, interferindo na 
organização administrativa, notadamente das escolas públicas municipais e criando novas 
despesas para a Administração.
Veja-se, por exemplo, as obrigações estabelecidas no art. 6º do projeto, que vinculam o 
Município a metas específicas e quinquenais de neutralidade de carbono até 2050. Além 
de se tratar de nova obrigação, também apresentam risco de comprometer a autonomia 
orçamentária e financeira do Executivo. 
Consoante especifica a Carta da República em seu art. 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, tem-se 
o seguinte:
“Art. 61. (...)
§ 1.º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II – disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;”
(grifos acrescidos)
Tal disposição constitucional caracteriza-se como sendo de observância obrigatória pelos 
demais entes da Federação, o que inclui os próprios Municípios também por força do 
princípio da simetria (art. 29, caput, da CF). Assim, no Município de Natal, a indicação das 
competências privativas do Chefe do Executivo Municipal para legislar encontra fundamento 
de validade nos arts. 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, ambos da Lei Orgânica do Município, 
senão vejamos:
“Art. 21. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no Art. 22, Inciso III, legislar sobre todas as matérias de competência do 
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Município, especialmente sobre: 
(...)
IX – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista;
X - matéria financeira e orçamentária;
(...)
Art. 39 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por 
cento do eleitorado registrado na ultima eleição. 
§ 1º. É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre as matérias constantes dos incisos I, II, III, VI, VIII, IX e X, do artigo 21, desta lei.”
Especialmente acerca da iniciativa privativa do Chefe do Executivo para elaborar 
determinados projetos de lei, os quais disponham sobre organização administrativa, como 
é o caso em apreço, colhem-se os seguintes arestos: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº. 4.950/2021, DO MUNICÍPIO DE 
ITURAMA, QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA, COM CENTRAL 
DE MONITORAMENTO, NOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ESCOLAS 
PÚBLICAS, MANTIDAS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL - QUESTÃO TIPICAMENTE 
ADMINISTRATIVA - INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - VÍCIO DE 
INICIATIVA - ARTIGO 90, INCISO XIV, E 165, PARÁGRAFO 1º, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS - VIOLAÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE - PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO. - A lei nº. 4.950/2021, do Município de Iturama, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras de vigilância, com central de monitoramento, nos Centros Municipais de Educação 
Infantil e Escolas Públicas, mantidas pelo Poder Executivo Municipal, cuja iniciativa foi 
de membros do Poder Legislativo Municipal, trata de matéria de natureza tipicamente 
administrativa, envolvendo a própria estrutura da Administração, razão pela qual a iniciativa, 
que partiu da Câmara Municipal, deveria ter sido do Chefe do Poder Executivo. (TJ-MG - 
Ação Direta Inconst: 10000212382527000 MG, Relator: Moreira Diniz, Data de Julgamento: 
25/05/2022, Órgão Especial / ÓRGÃO ESPECIAL, Data de Publicação: 01/06/2022)
REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.359, DE 20 DE JUNHO DE 2017, 
DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, A QUAL DISPÕE SOBRE A COLOCAÇÃO DE ARMÁRIOS 
PARA GUARDA DE MOCHILAS E MATERIAL ESCOLAR NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PARTICULARES 
DO REFERIDO MUNICÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INVASÃO 
DO PODER LEGISLATIVO NA COMPETÊNCIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, 
NO QUE CONCERNE AO FUNCIONAMENTO E À ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. COMPETE AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DELIBERAR SOBRE A ESTRUTURA 
FÍSICA E O MOBILIÁRIO UTILIZADO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS POR CONFIGURAR TÍPICO ATO 
DE GESTÃO. LEI IMPUGNADA QUE, AO ESTABELECER QUE A PREFEITURA DETERMINARÁ A 
INSTALAÇÃO DOS ARMÁRIOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS BEM COMO FISCALIZARÁ A EXECUÇÃO 
DESSA OBRIGATORIEDADE NAS ESCOLAS PARTICULARES, CRIA ATRIBUIÇÕES AOS ÓRGÃOS 
DO PODER EXECUTIVO, INTERFERINDO NA GESTÃO ADMINISTRATIVA, SEM RESPEITAR A 
RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO REFERIDO PODER. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
FUNDAMENTAL DA SEPARAÇÃO E DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. NORMA HOSTILIZADA 
QUE IMPÕE OBRIGAÇÕES AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, APTAS A CAUSAR IMPACTO 
NOS COFRES PÚBLICOS COM AUMENTO DE DESPESAS, SEM INDICAR A RESPECTIVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. IMPOSIÇÃO FEITA PELA NORMA HOSTILIZADA, TAMBÉM, 
ÀS ESCOLAS PARTICULARES, SEM CORRESPONDER À NORMA GERAL DE EDUCAÇÃO 
NACIONAL OU À AUTORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DE QUALIDADE, QUE VULNERA O LIVRE 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EDUCACIONAL PELA INICIATIVA PRIVADA. ATO NORMATIVO QUE 
FERE O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE AO DETERMINAR A APLICAÇÃO DE PENALIDADES 
ÀS ESCOLAS PARTICULARES PELO SEU DESCUMPRIMENTO SEM ESTABELECER UM 
PRAZO PARA AS REFERIDAS INSTITUIÇÕES ADAPTAREM SEUS ESPAÇOS. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 7º, 145, INCISO VI, ALÍNEA ¿A¿, 211, INCISO I, 
312 E 345, TODOS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE COM EFICÁCIA EX TUNC. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. (TJ-RJ - ADI: 
00460915620178190000 RIO DE JANEIRO TRIBUNAL DE JUSTICA, Relator: LUIZ ZVEITER, 
Data de Julgamento: 18/12/2017, OE - SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO 
ESPECIAL, Data de Publicação: 16/02/2018)
Desse modo, não há outra conclusão possível senão a de que o presente Projeto de Lei 
contém, de fato, vícios insanáveis de inconstitucionalidade, porquanto violador do regime de 
separação e independência dos poderes (ao qual obrigatoriamente se acham vinculados, 
também, os Municípios), assim como por ter afrontado as regras atributivas de competência 
do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da sua Administração 
e criação de novas despesas.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 280/2024, de autoria do Vereador Kleber 
Fernandes, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 016/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 746/2024, de autoria 
do Vereador Milklei Leite, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro de 
2024, o qual “dispõe sobre a regulamentação do subsídio acordado nos autos da Ação Civil 
Pública nº 0836814-80.2020.8.20.5001, estendendo sua aplicação aos permissionários 
do Serviço Opcional de Transporte Público de Passageiros do Município de Natal (SOTPP/
NATAL), e dá outras providências”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho 
formal e material, afrontando os arts. 2.º e 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, todos da 
Constituição da República c/c arts. 16, 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, todos da Lei Orgânica 
do Município, na forma das RAZÕES DE VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal ampliar os efeitos do subsídio pactuado judicialmente, originalmente 
destinado aos operadores do sistema de transporte público coletivo, para os permissionários 
do serviço opcional de transporte. Para tanto, estabelece critérios para cálculo do subsídio, 
que deverá ser utilizado prioritariamente para compensação de débitos com o Município, e 
dispõe sobre a forma de utilização dos recursos remanescentes.
A tentativa de estender os efeitos de um acordo judicial às partes que não fizeram parte 
do processo original afronta o art. 506 do CPC, o qual estabelece que a sentença faz coisa 
julgada às partes entre as quais é dada, não estendendo a seus efeitos a terceiros.
Logo, um acordo judicial firmado judicialmente e homologado pelo Desembargador tem 
efeitos vinculativos apenas para as partes diretamente envolvidas, de modo que terceiros, 
que não são partes no processo, não podem ser afetados pela decisão, como pretende o 
Legislativo Municipal. 
Além disso, o projeto de Lei em análise, ao tentar estender os efeitos do acordo judicial, 
extrapola os limites da competência legislativa do Poder Legislativo Municipal ao buscar 
regulamentar termos de um acordo judicial celebrado pelo Município. Ora, é certo que o 
acordo foi firmado levando-se em conta questões da gestão administrativa e financeira, cuja 
competência é reservada ao Chefe do Executivo, consoante especifica a Carta da República 
em seu art. 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, tem-se o seguinte:
“Art. 61. (...)
§ 1.º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II – disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;”
(grifos acrescidos)
Tal disposição constitucional caracteriza-se como sendo de observância obrigatória pelos 
demais entes da Federação, o que inclui os próprios Municípios também por força do 
princípio da simetria (art. 29, caput, da CF). Assim, no Município de Natal, a indicação das 
competências privativas do Chefe do Executivo Municipal para legislar encontra fundamento 
de validade nos arts. 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, ambos da Lei Orgânica do Município, 
senão vejamos:
“Art. 21. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no Art. 22, Inciso III, legislar sobre todas as matérias de competência do 
Município, especialmente sobre: 
(...)
IX – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista;
X - matéria financeira e orçamentária;
(...)
Art. 39 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por 
cento do eleitorado registrado na ultima eleição. 
§ 1º. É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre as matérias constantes dos incisos I, II, III, VI, VIII, IX e X, do artigo 21, desta lei.”
Igualmente, o projeto de lei em questão apresenta vícios materiais de inconstitucionalidade, 
na medida em que afronta o princípio fundamental da separação dos poderes, garantido no 
art. 2.º da Constituição da República c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM, bem 
como porque não há estudos que demonstrem a viabilidade financeira da medida, nem a 
compatibilidade do orçamento municipal com a ampliação proposta, violando o princípio da 
eficiência (art. 37 da Constituição Federal).
Por fim, a previsão de extensão do subsídio compromete dotações orçamentárias sem a 
devida estimativa de impacto financeiro, em afronta ao art. 113 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT).
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 746/2024, de autoria do Vereador Milklei Leite, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 017/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,
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Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 664/2024, de autoria 
do Vereador Preto Aquino, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro 
de 2024, o qual “acrescenta os parágrafos 3º, incisos I, II e III, 4º e 5º ao artigo 82 da 
Lei 7.254/2021”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material, 
afrontando princípios da Constituição da República, na forma das RAZÕES DE VETO 
INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Podes 
Legislativo Municipal alterar a lei de uso e ocupação de espaços públicos para garantir, 
àqueles que ocupam ininterruptamente um espaço público por mais de 10 anos, a 
possibilidade de continuar a utilizá-los mediante a formalização de Termo de Compromisso 
com prazo inicial de 120 meses, prorrogável por igual período. Estabelece, ainda, que tais 
termos não poderão ser objeto de licitação até o fim do prazo inicial e de sua prorrogação 
e proíbe a transferência do Termo de Compromisso para terceiros.
Em que pese a competência para legislar sobre uso e ocupação do solo não ser privativa 
do Chefe do Executivo, verifica-se que as disposições do presente projeto de lei vão de 
encontro aos princípios constitucionais da eficiência e isonomia ao, por meios oblíquos, 
dificultar a realização de licitação para utilização dos espaços públicos.
Com efeito, a previsão de termos de compromisso com duração de até 20 anos (120 meses 
iniciais, prorrogáveis por igual período) inviabiliza a revisão periódica da ocupação desses 
espaços, podendo gerar situações de monopólio ou favorecimento, em desacordo com o 
interesse público.
Além disso, o Projeto de Lei não apresenta estudos técnicos ou pareceres que demonstrem 
a viabilidade da medida, nem fundamentação que justifique o longo prazo proposto ou 
o impacto econômico para o Município, o qual, por óbvio, será suportado pelo Poder 
Executivo. 
Ante o exposto, é evidente que a sanção desta lei comprometeria a capacidade do Município 
de gerenciar seus espaços públicos de forma eficiente e democrática, bem como limita a 
competitividade e acesso equitativo aos bens públicos.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 664/2024, de autoria do Vereador Milklei Leite, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 018/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 593/2024, de autoria 
do Vereador Daniel Valença, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro de 
2024, o qual “institui a Política Municipal do brincar em espaços públicos no Município de 
Natal”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material, afrontando 
os arts. 2.º e 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, todos da Constituição da República c/c arts. 16, 
21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, todos da Lei Orgânica do Município, na forma das RAZÕES DE 
VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal instituir a Política Municipal do brincar em espaços públicos no 
Município de Natal.
Embora louvável a intenção legislativa de instituir uma política municipal do brincar nos 
espaços públicos da cidade de Natal, o projeto extrapola os limites da competência 
parlamentar ao criar obrigações, diretrizes e potenciais despesas para o Poder Executivo.
Ora, no momento em que o Poder Legislativo Municipal busca editar lei com o objetivo de 
impor atuação administrativa em determinado sentido, como ocorre na espécie, imiscui-se, 
de forma indevida, em esfera que é própria da atividade do administrador público (chamada 
reserva de administração), violando o princípio da separação de poderes, o qual, na ordem 
constitucional vigente, exsurge como cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, inciso 
III, da Constituição da República.
Efetivamente, compete ao Executivo especialmente a função de administrar, a qual se 
institui por meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades 
inerentes ao Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de 
editar leis, isto é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
 Assim, esta proposição legislativa revela patente ingerência do Poder Legislativo 
em atividades típicas do Poder Executivo, quais sejam os poderes de gestão política e 
administrativa.
Nesses termos, pode-se dizer que há, no presente Projeto de Lei, afronta direta ao princípio 
fundamental da separação dos poderes, garantido no art. 2.º da Constituição da República 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM em decorrência do princípio da simetria (art. 

29, caput, da Constituição Federal)2., senão vejamos as respectivas redações:
Constituição Federal: 
“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.” 
LOM:
“Art. 16. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
A respeito da cláusula da reserva de administração, o Supremo Tribunal Federal já se 
posicionou da seguinte forma, in verbis: 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” (STF, RE 427574 
ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 13/12/2011, DJe 030 
10/02/2012, Pub. 13/02/2012)
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, 
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA 
(CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA 
INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 
SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 
GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). 
PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
(...)4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear 
do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa 
de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 
submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 
constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, 
porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 
remuneratória do serviço público. 
5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 3343, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Pleno, j. 01/09/2011, DJe 221 21/11/2011, 
Pub. 22/11/2011, Ement. Vol. 02630-01, p. 00001)
Por outro lado, percebe-se que o Projeto de Lei em comento acaba por incorrer em 
inconstitucionalidade de cunho formal, sob a ótica da competência para deflagrar o 
processo legislativo em relação a determinadas matérias, interferindo na organização 
administrativa e criando novas despesas para a Administração.
Consoante especifica a Carta da República em seu art. 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, tem-se 
o seguinte:
“Art. 61. (...)
§ 1.º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II – disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;”
(grifos acrescidos)
Tal disposição constitucional caracteriza-se como sendo de observância obrigatória pelos 
demais entes da Federação, o que inclui os próprios Municípios também por força do 
princípio da simetria (art. 29, caput, da CF). Assim, no Município de Natal, a indicação das 
competências privativas do Chefe do Executivo Municipal para legislar encontra fundamento 
de validade nos arts. 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, ambos da Lei Orgânica do Município, 
senão vejamos:
 “Art. 21. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no Art. 22, Inciso III, legislar sobre todas as matérias de competência do 
Município, especialmente sobre: 
(...)
IX – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
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empresas públicas e sociedades economia mista;
X - matéria financeira e orçamentária;
(...)
Art. 39 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por 
cento do eleitorado registrado na ultima eleição. 
§ 1º. É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre as matérias constantes dos incisos I, II, III, VI, VIII, IX e X, do artigo 21, desta lei.”
Especialmente acerca da iniciativa privativa do Chefe do Executivo para elaborar 
determinados projetos de lei, os quais disponham sobre organização administrativa, como 
o caso em apreço, colhem-se os seguintes arestos: 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PRESENÇA DE 
SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA NAS SALAS DE AULA EM ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA RECONHECIDA. PROCEDÊNCIA.
1. Proposta de conversão de referendo de medida cautelar em julgamento definitivo de 
mérito, considerando a não complexidade da questão de direito em discussão e a completa 
instrução dos autos, nos termos do art. 12 da Lei 9.868/1999.
2. Ao estabelecer a obrigatoriedade de as escolas públicas de educação básica de Santa 
Catarina manterem a presença de um segundo professor de turma nas salas de aula 
que tiverem alunos com diagnóstico de deficiências e transtornos especificados no texto 
normativo, a lei estadual, de iniciativa parlamentar, viola regra constitucional que determina 
a iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre servidores públicos, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (CF, art. 61, § 1º, II, c).
3. Medida Cautelar confirmada. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. 
(STF. Plenário. ADI 5.786/SC, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 13/09/2019).
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Constitucional. Representação 
por inconstitucionalidade. Lei nº 4.295/2004 do Estado do Rio de Janeiro, a qual autoriza 
os diretores de escolas públicas estaduais a ceder espaço para a realização de encontro 
de casais, jovens e adolescentes de todos os grupos religiosos e dá outras providências. 
Lei que versa a respeito das atribuições, organização e funcionamento das instituições de 
ensino públicas estaduais. Competência do chefe do Poder Executivo. Iniciativa parlamentar. 
Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido 
de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
disponha sobre atribuições, organização e funcionamento de órgãos públicos, haja vista 
que essa matéria é afeta ao chefe do Poder Executivo. 2. Agravo regimental não provido” 
(ARE n. 1.075.428-AgR, Relator o Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 28.5.2018).
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGONA N. 6.153, DE 11 DE 
MAIO DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE JORNAIS E PERIÓDICOS EM SALA 
DE AULA, A SER CUMPRIDO PELAS ESCOLAS DA REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO 
DE ALAGOAS. 
1. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual para legislar sobre organização 
administrativa no âmbito do Estado. 2. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, 
§ 1º, inc. II, alínea e, da Constituição da República, ao alterar a atribuição da Secretaria de 
Educação do Estado de Alagoas. Princípio da simetria federativa de competências. 
3. Iniciativa louvável do legislador alagoano que não retira o vício formal de iniciativa 
legislativa. Precedentes. 
4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 2329, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Pleno, j. 14/04/2010, DJe 116 24/06/2010, Pub. 25/06/2010, Ement. Vol. 
02407-01, p. 00154) (grifos acrescidos)
Desse modo, não há outra conclusão possível senão a de que o presente Projeto de Lei 
contém, de fato, vícios insanáveis de inconstitucionalidade, porquanto violador do regime de 
separação e independência dos poderes (ao qual obrigatoriamente se acham vinculados, 
também, os Municípios), assim como por ter afrontado as regras atributivas de competência 
do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da sua Administração 
e criação de novas despesas.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 593/2024, de autoria do Vereador Daniel 
Valença, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 019/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 698/2024, de autoria 
do Vereador Robson Carvalho, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de 
dezembro de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de 
dezembro de 2024, o qual “dispõe sobre a inclusão da temática sobre educação em direito 
dos animais na grade extracurricular da rede pública de ensino do Município de Natal”, por 
estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material, afrontando os arts. 2.º e 
61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, todos da Constituição da República c/c arts. 16, 21, incisos 
IX e X, e 39, § 1.º, todos da Lei Orgânica do Município, na forma das RAZÕES DE VETO 

INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal incluir a temática sobre educação em direito dos animais na grade 
extracurricular da rede pública de ensino do Município de Natal.
Embora louvável a intenção legislativa de promover o debate e o ensino em torno do direito 
dos animais na grade extracurricular das escolas municipais, o projeto extrapola os limites 
da competência parlamentar ao criar obrigações, diretrizes e potenciais despesas para o 
Poder Executivo.
A definição do que deve conter na grade extracurricular das escolas poderia demandar, por 
exemplo, a contratação de professores, o que encontra óbice no art. 61, II, “a” e “b”, da 
CF/1988 e é sabidamente objeto de gestão do Executivo Municipal.
Ora, no momento em que o Poder Legislativo Municipal busca editar lei com o objetivo de 
impor atuação administrativa em determinado sentido, como ocorre na espécie, imiscui-se, 
de forma indevida, em esfera que é própria da atividade do administrador público (chamada 
reserva de administração), violando o princípio da separação de poderes, o qual, na ordem 
constitucional vigente, exsurge como cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, inciso 
III, da Constituição da República.
Efetivamente, compete ao Executivo especialmente a função de administrar, a qual se 
institui por meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades 
inerentes ao Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de 
editar leis, isto é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
Assim, esta proposição legislativa revela patente ingerência do Poder Legislativo em 
atividades típicas do Poder Executivo, quais sejam os poderes de gestão política e 
administrativa.
Nesses termos, pode-se dizer que há, no presente Projeto de Lei, afronta direta ao princípio 
fundamental da separação dos poderes, garantido no art. 2.º da Constituição da República 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM em decorrência do princípio da simetria (art. 
29, caput, da Constituição Federal)3., senão vejamos as respectivas redações:
Constituição Federal: 
“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.” 
LOM:
“Art. 16. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
A respeito da cláusula da reserva de administração, o Supremo Tribunal Federal já se 
posicionou da seguinte forma, in verbis: 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” (STF, RE 427574 
ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 13/12/2011, DJe 030 
10/02/2012, Pub. 13/02/2012)
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, 
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA 
(CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA 
INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 
SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 
GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). 
PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
(...)
4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear 
do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa 
de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 
submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 
constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, 
porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 
remuneratória do serviço público. 
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5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 3343, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Pleno, j. 01/09/2011, DJe 221 21/11/2011, 
Pub. 22/11/2011, Ement. Vol. 02630-01, p. 00001)
Por outro lado, percebe-se que o Projeto de Lei em comento acaba por incorrer em 
inconstitucionalidade de cunho formal, sob a ótica da competência para deflagrar o 
processo legislativo em relação a determinadas matérias, interferindo na organização 
administrativa, notadamente das escolas públicas municipais e criando novas despesas 
para a Administração.
Consoante especifica a Carta da República em seu art. 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, tem-se 
o seguinte:
“Art. 61. (...)
§ 1.º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II – disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;”
(grifos acrescidos)
Tal disposição constitucional caracteriza-se como sendo de observância obrigatória pelos 
demais entes da Federação, o que inclui os próprios Municípios também por força do 
princípio da simetria (art. 29, caput, da CF). Assim, no Município de Natal, a indicação das 
competências privativas do Chefe do Executivo Municipal para legislar encontra fundamento 
de validade nos arts. 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, ambos da Lei Orgânica do Município, 
senão vejamos:
“Art. 21. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no Art. 22, Inciso III, legislar sobre todas as matérias de competência do 
Município, especialmente sobre: 
(...)
IX – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista;
X - matéria financeira e orçamentária;
(...)
Art. 39 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por 
cento do eleitorado registrado na ultima eleição. 
§ 1º. É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre as matérias constantes dos incisos I, II, III, VI, VIII, IX e X, do artigo 21, desta lei.”
Especialmente acerca da iniciativa privativa do Chefe do Executivo para elaborar 
determinados projetos de lei, os quais disponham sobre organização administrativa, como 
o caso em apreço, colhem-se os seguintes arestos: 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PRESENÇA DE 
SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA NAS SALAS DE AULA EM ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA RECONHECIDA. PROCEDÊNCIA.
1. Proposta de conversão de referendo de medida cautelar em julgamento definitivo de 
mérito, considerando a não complexidade da questão de direito em discussão e a completa 
instrução dos autos, nos termos do art. 12 da Lei 9.868/1999.
2. Ao estabelecer a obrigatoriedade de as escolas públicas de educação básica de Santa 
Catarina manterem a presença de um segundo professor de turma nas salas de aula 
que tiverem alunos com diagnóstico de deficiências e transtornos especificados no texto 
normativo, a lei estadual, de iniciativa parlamentar, viola regra constitucional que determina 
a iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre servidores públicos, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (CF, art. 61, § 1º, II, c).
3. Medida Cautelar confirmada. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. 
(STF. Plenário. ADI 5.786/SC, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 13/09/2019).
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Constitucional. Representação 
por inconstitucionalidade. Lei nº 4.295/2004 do Estado do Rio de Janeiro, a qual autoriza 
os diretores de escolas públicas estaduais a ceder espaço para a realização de encontro 
de casais, jovens e adolescentes de todos os grupos religiosos e dá outras providências. 
Lei que versa a respeito das atribuições, organização e funcionamento das instituições de 
ensino públicas estaduais. Competência do chefe do Poder Executivo. Iniciativa parlamentar. 
Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido 
de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
disponha sobre atribuições, organização e funcionamento de órgãos públicos, haja vista 
que essa matéria é afeta ao chefe do Poder Executivo. 2. Agravo regimental não provido” 
(ARE n. 1.075.428-AgR, Relator o Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 28.5.2018).
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGONA N. 6.153, DE 11 DE 
MAIO DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE JORNAIS E PERIÓDICOS EM SALA 
DE AULA, A SER CUMPRIDO PELAS ESCOLAS DA REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO 
DE ALAGOAS. 
1. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual para legislar sobre organização 
administrativa no âmbito do Estado. 2. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, 
§ 1º, inc. II, alínea e, da Constituição da República, ao alterar a atribuição da Secretaria de 
Educação do Estado de Alagoas. Princípio da simetria federativa de competências. 
3. Iniciativa louvável do legislador alagoano que não retira o vício formal de iniciativa 
legislativa. Precedentes. 
4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 2329, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Pleno, j. 14/04/2010, DJe 116 24/06/2010, Pub. 25/06/2010, Ement. Vol. 

02407-01, p. 00154) (grifos acrescidos)
Desse modo, não há outra conclusão possível senão a de que o presente Projeto de Lei 
contém, de fato, vícios insanáveis de inconstitucionalidade, porquanto violador do regime de 
separação e independência dos poderes (ao qual obrigatoriamente se acham vinculados, 
também, os Municípios), assim como por ter afrontado as regras atributivas de competência 
do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da sua Administração 
e criação de novas despesas.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 698/2024, de autoria do Vereador Robson 
Carvalho, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 020/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 781/2024, de autoria 
do Vereador Milklei Leite, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro de 
2024, o qual “estabelece diretrizes para garantir a transparência das operações e finanças 
dos serviços públicos de transportes coletivos urbanos de Natal e dá outras providências”, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material, afrontando os arts. 
2.º e 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, todos da Constituição da República c/c arts. 16, 21, 
incisos IX e X, e 39, § 1.º, todos da Lei Orgânica do Município, na forma das RAZÕES DE 
VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal estabelecer diretrizes para garantir a transparência das operações e 
finanças dos serviços públicos de transportes coletivos urbanos de Natal.
Embora louvável a intenção legislativa de estabelecer diretrizes para garantir a transparência 
das operações e finanças dos serviços públicos de transportes coletivos urbanos de Natal, 
o projeto extrapola os limites da competência parlamentar ao criar obrigações, comandos, 
diretrizes, potenciais despesas para o Poder Executivo, além de interferir na organização e 
estrutura administrativas (na Secretaria de Mobilidade Urbana, no caso).
Ora, no momento em que o Poder Legislativo Municipal busca editar lei com o objetivo de 
impor atuação administrativa em determinado sentido, como ocorre na espécie, imiscui-se, 
de forma indevida, em esfera que é própria da atividade do administrador público (chamada 
reserva de administração), violando o princípio da separação de poderes, o qual, na ordem 
constitucional vigente, exsurge como cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, inciso 
III, da Constituição da República.
Efetivamente, compete ao Executivo especialmente a função de administrar, a qual se 
institui por meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades 
inerentes ao Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de 
editar leis, isto é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
Além disso, ao criar obrigação para as empresas permissionárias do transporte público, 
por se tratar de serviço público, ainda que delegado – como é no caso em análise, se 
submete à regulamentação e fiscalização do Poder Público4, de modo que o projeto de 
lei em apreço caracteriza interferência indevida na gestão do contrato administrativo de 
permissão, matéria reservada ao Poder Executivo.
 Assim, esta proposição legislativa revela patente ingerência do Poder Legislativo 
em atividades típicas do Poder Executivo, quais sejam os poderes de gestão política e 
administrativa.
Nesses termos, pode-se dizer que há, no presente Projeto de Lei, afronta direta ao princípio 
fundamental da separação dos poderes, garantido no art. 2.º da Constituição da República 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM em decorrência do princípio da simetria (art. 
29, caput, da Constituição Federal)5., senão vejamos as respectivas redações:
Constituição Federal: 
“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.” 
LOM:
“Art. 16. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.”
A respeito da cláusula da reserva de administração, o Supremo Tribunal Federal já se 
posicionou da seguinte forma, in verbis: 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
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RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” (STF, RE 427574 
ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 13/12/2011, DJe 030 
10/02/2012, Pub. 13/02/2012)
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, 
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA 
(CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA 
INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 
SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 
GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). 
PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
(...)
4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear 
do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa 
de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 
submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 
constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, 
porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 
remuneratória do serviço público. 
5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 3343, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Pleno, j. 01/09/2011, DJe 221 21/11/2011, 
Pub. 22/11/2011, Ement. Vol. 02630-01, p. 00001)
Por outro lado, percebe-se que o Projeto de Lei em comento acaba por incorrer em 
inconstitucionalidade de cunho formal, sob a ótica da competência para deflagrar o processo 
legislativo em relação a determinadas matérias, interferindo na organização administrativa.
Consoante especifica a Carta da República em seu art. 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, tem-se 
o seguinte:
“Art. 61. (...)
§ 1.º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II – disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;”
(grifos acrescidos)
Tal disposição constitucional caracteriza-se como sendo de observância obrigatória pelos 
demais entes da Federação, o que inclui os próprios Municípios também por força do 
princípio da simetria (art. 29, caput, da CF). Assim, no Município de Natal, a indicação das 
competências privativas do Chefe do Executivo Municipal para legislar encontra fundamento 
de validade nos arts. 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, ambos da Lei Orgânica do Município, 
senão vejamos:
“Art. 21. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no Art. 22, Inciso III, legislar sobre todas as matérias de competência do 
Município, especialmente sobre: 
(...)
IX – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista;
X - matéria financeira e orçamentária;
(...)
Art. 39 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por 
cento do eleitorado registrado na ultima eleição. 
§ 1º. É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre as matérias constantes dos incisos I, II, III, VI, VIII, IX e X, do artigo 21, desta lei.”
Em casos semelhantes, o entendimento dos tribunais pátrios coaduna-se com o aqui 
defendido. Vejamos os seguintes arestos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 4.549, de 05 de dezembro de 2017, 
do Município de Atibaia, que ‘dispõe sobre a instalação de cartazes, adesivos ou placas 
indicativas com o itinerário percorrido pelos veículos de transporte coletivo urbano, 
no Município de Atibaia’, informes esses a fixar nos coletivos, terminais e Rodoviária 
-  Lei  eivada do vício de iniciativa legislativa e que invade a reserva legal de atribuições 
do Poder Executivo, violando o princípio da separação dos poderes, ao cuidar da 

organização e administração de serviço público de transporte coletivo, cuja iniciativa é de 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo - INTERFERÊNCIA NO CONTRATO DE 
CONCESSÃO  -Imposição de assunção de custos à margem ou à revelia do contrato de 
concessão, com oneração direta da empresa concessionária responsável pelo transporte 
coletivo urbano do município e, por conseguinte, com indevida intromissão na economia e 
custeio dos ajustes a cargo do Município, afetando o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato - Lei impugnada que afronta os princípios da separação de poderes e da reserva 
de administração, por contrariar os artigos 5º, 47, II, XI, XIV e XVIII; 117; 119; 120 e 
159, da Constituição Estadual, de obediência obrigatória pelos Municípios, por força do 
art. 144 da mesma Carta - Pretensão procedente. Ação julgada procedente” (Ação Direta 
de  Inconstitucionalidade nº 2234120-90.2019.8.26.0000  , Relator Desembargador João 
Carlos Saletti -Data do Julgamento: 06/05/2020). 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 6.061 de 10.08.17, obrigando 
as empresas de transporte público a afixarem nos pontos de ônibus do Município de 
Americana painel informativo. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. 
Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Cabe 
ao Executivo a gestão administrativa. Desrespeito ao princípio constitucional da ‘reserva 
de administração’ e separação dos poderes. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 
47, inciso XIV e 144 da Constituição Estadual). Princípio do equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos. Imposição de obrigação onerosa aos prestadores do serviço público de 
transporte coletivo  municipal, afetando o necessário equilíbrio econômicofinanceiro 
dos contratos administrativos, em clara violação a preceito constitucional (art. 117 da 
Constituição Estadual). Precedentes. Fonte de custeio. Ausência de indicação não torna 
a norma inconstitucional, podendo resultar apenas em sua inexequibilidade para o 
mesmo exercício. Precedentes do C. Órgão Especial, bem como do Pretório Excelso. Ação 
procedente.   (Ação Direta de  Inconstitucionalidade  nº 2148350-66.2018.8.26.0000  , 
Relator Desembargador Evaristo dos Santos -Data do Julgamento: 13/02/2019). 
Além de se imiscuir em atribuições e assuntos que constitucionalmente foram conferidos ao 
Poder Executivo, o projeto de lei cria obrigações para pessoas jurídicas de direito privado 
(concessionárias de transporte coletivo), trazendo-lhes obrigações que interferem na livre 
iniciativa, também protegida constitucionalmente nos arts. 1º, IV e 170, caput.
Desse modo, não há outra conclusão possível senão a de que o presente Projeto de Lei 
contém, de fato, vícios insanáveis de inconstitucionalidade, porquanto violador do regime de 
separação e independência dos poderes (ao qual obrigatoriamente se acham vinculados, 
também, os Municípios), assim como por ter afrontado as regras atributivas de competência 
do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da sua Administração 
e criação de novas despesas.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 781/2024, de autoria do Vereador Milklei Leite, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 021/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 611/2023, de autoria 
da Vereadora Nina Souza, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro de 
2024, o qual “Acrescenta à Lei nº 5.089 de 19/02/1999, a adoção de um código de barras, 
tipo QR Code, que contenha as seguintes informações nas placas localizadas nas vias e 
logradouros públicos do Município de Natal”, por estar eivado de inconstitucionalidades de 
cunho formal e material, afrontando os arts. 2º da Constituição da República c/c arts. 16, 
21, inciso IX, 39, § 1º e 55, incisos VI e XI, todos da Lei Orgânica do Município, na forma 
das RAZÕES DE VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Em exame ao texto da proposição legislativa supracitada, observa-se que tenciona o Poder 
Legislativo Municipal acrescentar à Lei Municipal nº 5.089, de 19 de fevereiro de 1999, a 
qual estabelece determinações para a denominação e renomeação das vias e logradouros 
públicos do Município do Natal, a adoção de um QR Code nas placas localizadas nas vias 
e logradouros públicos municipais que contenha as informações previstas no art. 1º do 
projeto de lei. 
Ademais, estabelece ao Poder Executivo a atribuição de conferir publicidade a lei, comunicar 
aos órgãos municipais e providenciar a afixação do QR Code nas placas das vias e 
logradouros públicos no Município do Natal (art. 2º). 
Inobstante o relevante desígnio social da proposição legislativa em análise, há óbice à sua 
subsistência no ordenamento jurídico municipal, em razão das inconstitucionalidades que 
a maculam.
Precipuamente, o projeto de lei em comento atribui ao Poder Executivo Municipal a 
obrigatoriedade de providenciar a afixação de códigos de barras tipo QR Code nas placas 
existentes nas vias e logradouros públicos municipais, bem como conferir publicidade e 
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comunicar aos órgãos. 
À vista disso, a proposição legislativa invade a esfera de competência privativa do Chefe 
do Executivo para dispor acerca das atribuições, da organização e do funcionamento 
administrativo e da promoção de serviço público municipal, consoante se observa no art. 
39, § 1º c/c art. 21, IX, e no art. 55, VI e XI, da Lei Orgânica do Município:
Art. 39. [...] 
§ 1º - É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre matérias constantes dos incisos II, III, VIII, IX e X, do artigo 21, desta Lei. (Redação 
conferida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2017, de 07.12.2017) 
Art. 21. […] 
IX - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista; 
Art. 55. Compete privativamente ao prefeito:
[…]
VI – Dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei;
[...]
XI – Planejar e promover execução de serviço público municipal.
A referida invasão revela-se na imposição de ônus e obrigações ao Poder Executivo Municipal 
para a implementação da medida, em todas as etapas para a sua execução, criando 
atribuições e influindo diretamente na organização e no funcionamento administrativo. 
A edição de norma pelo Poder Legislativo Municipal sobre matéria alheia à sua iniciativa 
legislativa, inobstante suas louváveis intenções, incorre em inequívoco vício jurídico, uma vez 
que a usurpação de competência legislativa, por iniciativa parlamentar, viola à prerrogativa 
de iniciação do processo legislativo, cuja ocorrência traduz a sua inconstitucionalidade 
formal, comprometendo a integridade e a eficácia da proposição legislativa em análise.
A Lei Orgânica do Município, ao permitir, através de reserva expressa, a deflagração do 
processo legislativo em determinadas matérias, tencionou a efetiva materialização da 
independência e da harmonia entre os poderes. Desse modo, inexiste liberdade absoluta 
ao Poder Legislativo Municipal no âmbito da edição normativa, haja vista as limitações 
fixadas pelo ordenamento constitucional vigente.
A supramencionada ingerência, exprimida na criação de medida cuja implantação acarretará 
obrigações e encargos aos órgãos da Administração Pública Municipal, revela a incidência 
indevida da proposição legislativa em esfera constitucionalmente reservada à atuação 
do Chefe do Poder Executivo, consubstanciada no princípio constitucional da reserva de 
administração, o qual constitui impedimento à ingerência normativa do Poder Legislativo 
em domínio próprio de atuação do administrador público, sobrepujando os limites de suas 
prerrogativas institucionais. Nesse sentido, o doutrinador Hely Lopes Meirelles preconiza que:
Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas 
abstratas, gerais, e obrigatórias de conduta. Esta é sua função específica, bem diferenciada 
da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração (...) Daí não ser 
permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, 
que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais 
ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo 
o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental (Direito Municipal 
Brasileiro, 17ª ed, São Paulo, Ed. Malheiros.2013. p. 631)
Com efeito, compete ao Poder Executivo especialmente a função de administrar, constituída 
de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 
Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de editar leis, isto 
é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. Assim, o referido dispositivo da 
proposição legislativa revela patente interferência do Poder Legislativo em atividades típicas 
do Poder Executivo, quais sejam, os poderes de gestão política e administrativa.
No que concerne à reserva de administração, posicionou-se o Supremo Tribunal Federal 
na seguinte conformidade:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais. 
(STF, RE 427574 ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 
13/12/2011, DJe 030 10/02/2012, Pub. 13/02/2012) (Grifos acrescidos)
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Constitucional. 3. 
Representação de inconstitucionalidade. Art. 2º da Lei 6.048/2016, do Município do Rio de 
Janeiro. Iniciativa parlamentar. Interferência na gestão de contratos de gestão celebrados 

pelo Poder Público e as Organizações Sociais. Representação de inconstitucionalidade 
julgada procedente pelo Órgão Especial do TJRJ. 4. O Supremo Tribunal Federal já firmou o 
entendimento no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de 
iniciativa parlamentar que disponha sobre matéria afeta à reserva de administração, como 
aquela atinente à gestão de contratos celebrados pela Administração Pública. Precedentes. 
5. Negado provimento ao agravo regimental.
(ARE 1337997 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 23-11-
2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237  DIVULG 30-11-2021  PUBLIC 01-12-2021) (Grifos 
acrescidos).
O desrespeito à reserva de administração, retirando-se a prerrogativa natural da soberania 
exercida pelo Chefe do Executivo, resultam em violação ao princípio da separação de 
poderes, asseverado no art. 2º da Constituição da República c/c art. 16 da Lei Orgânica 
do Município6, uma vez que as “regras de distribuição de competências legislativas são 
alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um 
Estado de Direito”7. Assim, denota-se a inconstitucionalidade material da proposição 
legislativa. 	
Outrossim, a inconstitucionalidade do presente projeto de lei revela-se ainda na fixação de 
obrigações a serem cumpridas pelo Poder Executivo Municipal, acarretando eventuais ônus, 
sem qualquer previsão do impacto orçamentário-financeiro. 
A execução da medida criada pelo projeto de lei pressupõe a reunião de recursos humanos 
e materiais pelo Poder Executivo Municipal para providenciar a afixação de códigos do tipo 
QR em todas as placas existentes nas vias e logradouros municipais, indistintamente, de 
modo a gerar aumento de despesa sem que haja autorização constitucional para fazê-
lo, consoante aduz o art. 166, § 3º, da Constituição Federal, desaguando em criação de 
políticas públicas que necessitam de encargos financeiros para sua implantação.
A Emenda Constitucional nº 95/2016 incluiu o artigo 113 do ADCT, dispondo que “a 
proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá 
ser acompanhada da estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro”.
Nota-se, no entanto, que o projeto de lei sobredito não dispôs sobre a estimativa de 
impacto orçamentário e financeiro, inviabilizando eventual sanção. Deve ser observada a 
existência de dotação orçamentária para a realização do feito, com a devida indicação 
da fonte de custeio que suportará a despesa, a fim de se preservar a transparência e o 
equilíbrio das contas públicas.
A despesa pública suportada pelo ente concessor do benefício deverá ser amparada por 
recursos orçamentários específicos, observados os ditames dos art. 16 e 17, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a seguir:
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 
e nos dois subsequentes;
II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária 
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias.
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 
de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio.
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a 
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1o do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
Portanto, não há outra conclusão possível senão a de que o presente projeto de lei contém 
vícios insanáveis de inconstitucionalidade, em razão da usurpação da competência para 
deflagração do processo legislativo, da violação ao princípio constitucional da reserva de 
administração e ao regime de separação e independência dos poderes e da geração de 
despesas sem qualquer previsão do impacto orçamentário-financeiro.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 611/2023, de autoria da Vereadora Nina Souza, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 022/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 409/2024, de autoria 
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do Vereador Daniel Valença, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro 
de 2024, o qual “Dispõe sobre a Política Municipal de Reconhecimento de Templos de 
Religiões de Matriz Africana para Fins de Imunidade Tributária no Município de Natal/RN 
e dá outras providências”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e 
material, afrontando o art. 2º da Constituição da República c/c arts. 16, 21, inciso IX, 39, 
§ 1º e 55, inciso VI, todos da Lei Orgânica do Município, na forma das RAZÕES DE VETO 
INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Em exame ao texto da proposição legislativa supracitada, verifica-se que visa instituir a 
‘Política Municipal de Reconhecimento de Templos de Religiões de Matriz Africana’ para 
fins de imunidade tributária (art. 1º), com o objetivo de criar um procedimento próprio para 
o reconhecimento de templos de religiões de matriz africana carentes de personalidade 
jurídica própria, considerando-se a prevalência da tradição oral e as condições de vida 
estruturalmente precárias da população negra, historicamente praticante de religiões como 
Jurema, Umbanda e Candomblé, a fim de lhe garantir o direito constitucional à imunidade 
tributária (art. 2º).
Inobstante o seu relevante desígnio social, verifica-se que a proposição legislativa em análise 
visa veicular por intermédio de lei ordinária disposições relativas à concessão de imunidade 
tributária a templos religiosos, matéria sujeita a reserva de lei complementar. Explico.
As hipóteses de imunidades tributárias estão elencadas no art. 150, Vl, da Constituição 
Federal, dentre as quais estão inseridos os templos de qualquer natureza (alínea b). 
Entretanto, por figurarem como limitações ao poder de tributar, as imunidades tributárias 
estão inseridas dentre as matérias reservadas à lei complementar, em conformidade com o 
art. 146, II, da Constituição Federal.
Na esfera nacional, a lei de complementação à vedação e conteúdo da Constituição 
Federal é o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), o qual possui eficácia de lei 
complementar e foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 por força do art. 34, 
§5°, do ADCT. A referida lei, em seu art. 9°, IV, alínea “b”, estabelece a todos os entes 
federativos a vedação à cobrança de imposto sobre os templos de qualquer culto.
No âmbito do Município do Natal, as imunidades tributárias estão disciplinadas no Capítulo 
II do Título I da Lei Municipal nº 3.882, de 11 de dezembro de 1989, o Código Tributário 
Municipal.
O inciso I do parágrafo único do art. 38 da Lei Orgânica do Município do Natal impõe que o 
Código Tributário do Município seja veiculado por meio de lei complementar. Contudo, apesar 
de criado como lei ordinária, o Código Tributário Municipal foi posteriormente recepcionado 
como lei complementar quando da promulgação da Lei Orgânica do Município, em 03 de 
abril de 1990, ante a sua compatibilidade com o ordenamento jurídico em vigor.
À vista disso, o art. 3° da referida legislação dispõe sobre a imunidade tributária dos templos 
de qualquer culto (inciso II), a sua extensão e incidência (§§ 3° e 9º) e os requisitos gerais 
condicionadores da imunidade (§ 4º).
Portanto, considerando que a imunidade tributária trata-se de matéria regulada por lei 
complementar - nesse caso, o Código Tributário Nacional -, é inconstitucional toda legislação 
ordinária que pretenda disciplinar a referida matéria.
O projeto de lei em análise, além de dispor sobre questões procedimentais referentes 
ao reconhecimento dos templos de religiões de matriz africana para fins de imunidade 
tributária, também estende e estabelece novas hipóteses de incidência do benefício, 
conforme se verifica nos arts. 3º e 7º da proposição:
Art. 3º Farão jus à imunidade tributária os líderes religiosos das religiões citadas nesta Lei, 
sejam eles proprietários, locatários, possuidores de boa-fé ou detentores de vínculo jurídico 
de qualquer natureza com o imóvel que sedia o templo, a despeito de não estar em nome 
de associação civil com CNPJ próprio, desde que devidamente reconhecido como templo, 
nos termos desta Lei.
Art. 7º Os templos reconhecidos nos termos desta Lei farão jus à imunidade tributária, nos termos 
do art. 150, inciso VI, alínea “b”, da Constituição Federal,e da legislação municipal aplicável.
Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal, em acórdão proferido no julgamento do RE 
nº 566.622 - Tema 32 da Repercussão Geral), reconheceu a inconstitucionalidade de leis 
ordinárias editadas para estabelecer requisitos para o gozo das imunidades tributárias, 
inclusive em matéria procedimental, em relação a impostos e contribuições sociais para 
entidades sem fins lucrativos de saúde, educação e assistência social, entre os quais 
incluem os templos de qualquer culto, em razão de atividades de assistência social e 
religiosas por eles exercida, dada a competência da lei complementar para fazê-lo (art. 
146, II da CF). Veja-se a ementa do referido julgado:
IMUNIDADE - DISCIPLINA - LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituição Federal, que a todos 
indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar.
(RE 566622, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23-02-2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-186 DIVULG 22-08-2017 
PUBLIC 23-08-2017)
Assim, à luz do entendimento consignado pelo Supremo Tribunal Federal no precedente 
obrigatório em questão, a regulamentação das imunidades tributárias, inclusive em seus 
aspectos procedimentais, é matéria reservada exclusivamente à lei complementar, nos 
termos do art. 146, II, da Constituição Federal. Dessa forma, a edição de lei ordinária 
sobre o tema configura inconstitucionalidade formal, por violação às normas de processo 
legislativo constitucionalmente previstas.
A Corte Suprema já posicionou-se pela inconstitucionalidade das leis ordinárias que 
veiculam matérias que demandam a edição de lei complementar, por força das disposições 
constitucionais:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. ARTIGO 57, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, V, VII E VIII, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
HIPÓTESES DE RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR NÃO CONTIDAS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO, À SEPARAÇÃO DE PODERES E À 
SIMETRIA. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E 
JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A lei complementar, conquanto não goze, no 
ordenamento jurídico nacional, de posição hierárquica superior àquela ocupada pela 
lei ordinária, pressupõe a adoção de processo legislativo qualificado, cujo quórum para 
a aprovação demanda maioria absoluta, ex vi do artigo 69 da CRFB. 2. A criação de 
reserva de lei complementar, com o fito de mitigar a influência das maiorias parlamentares 
circunstanciais no processo legislativo referente a determinadas matérias, decorre de juízo 
de ponderação específico realizado pelo texto constitucional, fruto do sopesamento entre 
o princípio democrático, de um lado, e a previsibilidade e confiabilidade necessárias à 
adequada normatização de questões de especial relevância econômica, social ou política, 
de outro. 3. A aprovação de leis complementares depende de mobilização parlamentar mais 
intensa para a criação de maiorias consolidadas no âmbito do Poder Legislativo, bem como 
do dispêndio de capital político e institucional que propicie tal articulação, processo esse 
que nem sempre será factível ou mesmo desejável para a atividade legislativa ordinária, 
diante da realidade que marca a sociedade brasileira – plural e dinâmica por excelência 
– e da necessidade de tutela das minorias, que nem sempre contam com representação 
política expressiva. 4. A ampliação da reserva de lei complementar, para além daquelas 
hipóteses demandadas no texto constitucional, portanto, restringe indevidamente o 
arranjo democrático-representativo desenhado pela Constituição Federal, ao permitir 
que Legislador estadual crie, por meio do exercício do seu poder constituinte decorrente, 
óbices procedimentais – como é o quórum qualificado – para a discussão de matérias 
estranhas ao seu interesse ou cujo processo legislativo, pelo seu objeto, deva ser mais 
célere ou responsivo aos ânimos populares. 5. In casu, são inconstitucionais os dispositivos 
ora impugnados, que demandam edição de lei complementar para o tratamento (i) do 
regime jurídico único dos servidores estaduais e diretrizes para a elaboração de planos de 
carreira; (ii) da organização da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar e do regime 
jurídico de seus servidores; (iii) da organização do sistema estadual de educação; e (iv) do 
plebiscito e do referendo – matérias para as quais a Constituição Federal não demandou 
tal espécie normativa. Precedente: ADI 2872, Relator Min. EROS GRAU, Redator p/ Acórdão 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 1º/8/2011, Dje 5/9/2011. 6. Ação 
direta conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar inconstitucional o artigo 57, 
parágrafo único, IV, V, VII e VIII, da Constituição do Estado de Santa Catarina.
(ADI 5003, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 05-12-2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-284  DIVULG 18-12-2019  PUBLIC 19-12-2019)
“Ementa: TRIBUTÁRIO. INCOMPATIBILIDADE ENTRE LEI ORDINÁRIA E LEI COMPLEMENTAR 
RELATIVAS À CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE REALIZADO POR ÓRGÃO FRACIONÁRIO. RESERVA DE PLENÁRIO. 
NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DA MATÉRIA AO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Nem toda contraposição entre lei ordinária e lei 
complementar se resolve no plano constitucional. Dentre outras hipóteses, a discussão 
será de alçada constitucional se o ponto a ser resolvido, direta ou incidentalmente, referir-
se à existência ou inexistência de reserva de lei complementar para instituir o tributo ou 
estabelecer normas gerais em matéria tributária, pois é a Constituição que estabelece os 
campos materiais para o rito de processo legislativo adequado. [...] 3. No caso em exame, 
somente é possível justificar a prevalência da lei complementar de normas gerais sobre 
a lei ordinária se invocadas as regras constitucionais que fixam o papel de referidas leis 
complementares Agravo regimental ao qual se nega provimento.
RE 545503 AgR, Relator(a): JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 14-06-2011, 
DJe-146 DIVULG 29-07-2011 PUBLIC 01-08-2011 EMENT VOL-02556-04 PP- 00783 RT 
v. 100, n. 912, 2011, p. 537-543)”
Assim, a jurisprudência do STF estabelece que matérias reservadas à lei complementar, 
conforme disposto na Constituição, não podem ser tratadas por lei ordinária, sob pena 
de inconstitucionalidade. Isso se deve à exigência de maior rigor procedimental para leis 
complementares, destinadas a assegurar estabilidade e segurança jurídica em temas de 
especial relevância. A regulamentação dessas matérias por leis ordinárias viola o processo 
legislativo adequado e afronta a supremacia constitucional.
Sob outro prisma, ao prever a instituição de uma comissão especial pela Secretaria Municipal 
de Cultura ou outro órgão competente designado pelo Poder Executivo para a realização 
dos procedimentos que estabelece para reconhecimento dos templos das religiões de 
matriz africana, o projeto de lei em comento invade a esfera de competência privativa do 
Chefe do Executivo para dispor acerca das atribuições, da organização e do funcionamento 
da Administração Municipal, consoante se observa no art. 39, § 1º c/c art. 21, IX, e no art. 
55, VI, da Lei Orgânica do Município:
Art. 39. [...] 
§ 1º - É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre matérias constantes dos incisos II, III, VIII, IX e X, do artigo 21, desta Lei. (Redação 
conferida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2017, de 07.12.2017) 
Art. 21. […] 
IX - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista; 
Art. 55. Compete privativamente ao prefeito:
[…]
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VI – Dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei;
Nesse aspecto, a referida ingerência revela-se na disposição de encargo ao Poder 
Executivo Municipal, notadamente através da Secretaria Municipal de Cultura ou outro órgão 
competente, para instituir a comissão especial a que se refere a proposição legislativa, além 
de designar membros para compô-la, criando indevidamente novas atribuições a serem 
desempenhadas por órgão da Administração Direta Municipal.
A edição de norma pelo Poder Legislativo Municipal sobre matéria alheia à sua iniciativa 
legislativa, inobstante suas louváveis intenções, incorre em inequívoco vício jurídico, uma vez 
que a usurpação de competência legislativa, por iniciativa parlamentar, viola à prerrogativa 
de iniciação do processo legislativo, cuja ocorrência traduz a sua inconstitucionalidade 
formal, comprometendo a integridade e a eficácia da proposição legislativa em análise.
Sob outro prisma, o referido projeto de lei impõe atuação administrativa em determinado 
sentido e, por conseguinte, incide em esfera constitucionalmente reservada à atuação 
do Chefe do Poder Executivo, consubstanciada no princípio constitucional da reserva de 
administração, o qual constitui impedimento à ingerência normativa do Poder Legislativo 
em domínio próprio de atuação do administrador público, sobrepujando os limites de suas 
prerrogativas institucionais. 
Nesse sentido posicionou-se o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de 
suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte 
a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa 
comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ‘ultra vires’ do 
Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que 
definem o exercício de suas prerrogativas institucionais. 
(STF, RE 427574 ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 
13/12/2011, DJe 030 10/02/2012, Pub. 13/02/2012) (Grifos acrescidos)
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Constitucional. 3. 
Representação de inconstitucionalidade. Art. 2º da Lei 6.048/2016, do Município do Rio de 
Janeiro. Iniciativa parlamentar. Interferência na gestão de contratos de gestão celebrados 
pelo Poder Público e as Organizações Sociais. Representação de inconstitucionalidade 
julgada procedente pelo Órgão Especial do TJRJ. 4. O Supremo Tribunal Federal já firmou o 
entendimento no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de 
iniciativa parlamentar que disponha sobre matéria afeta à reserva de administração, como 
aquela atinente à gestão de contratos celebrados pela Administração Pública. Precedentes. 
5. Negado provimento ao agravo regimental.
(ARE 1337997 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 23-11-2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237  DIVULG 30-11-2021  PUBLIC 01-12-2021) (Grifos acrescidos).
Ao Poder Executivo compete especialmente a função de administrar, a qual se institui por 
meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 
Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de editar leis, isto é, 
atos normativos revestidos de generalidade e abstração. Assim, esta proposição legislativa 
revela patente ingerência do Poder Legislativo em atividades típicas do Poder Executivo, 
quais sejam, os poderes de gestão política e administrativa.
O desrespeito à reserva de administração, retirando-se a prerrogativa natural da soberania 
exercida pelo Chefe do Executivo, resulta em violação ao princípio da separação de poderes, 
asseverado no art. 2º da Constituição da República c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município8, 
uma vez que as “regras de distribuição de competências legislativas são alicerces do 
federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de Direito”9. 
Assim, denota-se a inconstitucionalidade material da proposição legislativa. 	
A Lei Orgânica do Município, ao permitir, através de reserva expressa, a deflagração do 
processo legislativo em determinadas matérias, tencionou a efetiva materialização da 
independência e da harmonia entre os poderes. Desse modo, inexiste liberdade absoluta ao 
Poder Legislativo Municipal no âmbito da edição normativa, haja vista as limitações fixadas 
pelo ordenamento constitucional vigente.
Portanto, não há outra conclusão possível senão a de que o presente projeto de lei contém 
vícios insanáveis de inconstitucionalidade, em razão da usurpação da competência para 
deflagração do processo legislativo e da violação ao princípio constitucional da reserva de 
administração e ao regime de separação e independência dos poderes.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 409/2024, de autoria do Vereador Daniel 
Valença, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

 

MENSAGEM Nº. 023/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 582/2024, de 
autoria do Vereador Aroldo Alves, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de 
dezembro de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de 
dezembro de 2024, o qual “Institui o Programa de Monitoração Contínua da Glicose para 
as crianças matriculadas na rede de ensino público do Município”, por estar eivado de 
inconstitucionalidades de cunho formal e material, afrontando os arts. 2º da Constituição da 
República c/c arts. 16, 21, inciso IX, 39, § 1º e 55, incisos VI e XI, todos da Lei Orgânica do 
Município, na forma das RAZÕES DE VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Em exame ao texto da proposição legislativa supracitada, observa-se que tenciona o Poder 
Legislativo Municipal instituir o ‘Programa de Monitoração Contínua da Glicose’, através do 
qual serão promovidos a disponibilização e o fornecimento do sensor de monitorização 
da glicose em tempo real às crianças matriculadas na rede municipal de ensino (art. 1º). 
Estabelece seus objetivos (art. 2º), os critérios a serem observados para o enquadramento 
como beneficiário (art. 3º) e os critérios de exclusão ou interrupção do programa (art. 4º). 
Ademais, prevê que, por intermédio do referido programa, haverá a aplicação gratuita de 
capacitação e treinamento para todos os beneficiários, bem como seus pais e responsáveis 
legais, com o objetivo de torná-los aptos a manipularem o sensor de monitoramento (art. 5º). 
Inobstante o relevante desígnio social da proposição legislativa em análise, há óbice à sua subsistência 
no ordenamento jurídico municipal, em razão das inconstitucionalidades que a maculam.
Precipuamente, ao instituir, por via transversa, obrigações a serem cumpridas pelo Poder 
Executivo Municipal para implementação do programa a ser instituído, o projeto de lei em 
comento invade a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo para dispor acerca 
das atribuições, da organização e do funcionamento administrativo e da promoção de 
serviço público municipal, consoante se observa no art. 39, § 1º c/c art. 21, IX, e no art. 55, 
VI e XI, da Lei Orgânica do Município:
Art. 39. [...] 
§ 1º - É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre matérias constantes dos incisos II, III, VIII, IX e X, do artigo 21, desta Lei. (Redação 
conferida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2017, de 07.12.2017) 
Art. 21. […] 
IX - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista; 
Art. 55. Compete privativamente ao prefeito:
[…]
VI – Dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei;
[...]
XI – Planejar e promover execução de serviço público municipal.
A edição de norma pelo Poder Legislativo Municipal sobre matéria alheia à sua iniciativa 
legislativa, inobstante suas louváveis intenções, incorre em inequívoco vício jurídico, uma vez 
que a usurpação de competência legislativa, por iniciativa parlamentar, viola à prerrogativa 
de iniciação do processo legislativo, cuja ocorrência traduz a sua inconstitucionalidade 
formal, comprometendo a integridade e a eficácia da proposição legislativa em análise.
A referida ingerência, exprimida na criação de programa cuja implantação acarretará 
obrigações e encargos aos órgãos da Administração Pública Municipal, revela a incidência 
indevida da proposição legislativa em esfera constitucionalmente reservada à atuação 
do Chefe do Poder Executivo, consubstanciada no princípio constitucional da reserva de 
administração, o qual constitui impedimento à ingerência normativa do Poder Legislativo 
em domínio próprio de atuação do administrador público, sobrepujando os limites de suas 
prerrogativas institucionais. Nesse sentido, o doutrinador Hely Lopes Meirelles preconiza que:
Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas 
abstratas, gerais, e obrigatórias de conduta. Esta é sua função específica, bem diferenciada 
da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração (...) Daí não ser 
permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, 
que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais 
ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo 
o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental (Direito Municipal 
Brasileiro, 17ª ed, São Paulo, Ed. Malheiros.2013. p. 631)
Com efeito, compete ao Poder Executivo especialmente a função de administrar, constituída 
de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 
Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de editar leis, isto 
é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. Assim, o referido dispositivo da 
proposição legislativa revela patente interferência do Poder Legislativo em atividades típicas 
do Poder Executivo, quais sejam, os poderes de gestão política e administrativa.
No que concerne à reserva de administração, posicionou-se o Supremo Tribunal Federal 
na seguinte conformidade:
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
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RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais. 
(STF, RE 427574 ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 
13/12/2011, DJe 030 10/02/2012, Pub. 13/02/2012) (Grifos acrescidos)
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Constitucional. 3. 
Representação de inconstitucionalidade. Art. 2º da Lei 6.048/2016, do Município do Rio de 
Janeiro. Iniciativa parlamentar. Interferência na gestão de contratos de gestão celebrados 
pelo Poder Público e as Organizações Sociais. Representação de inconstitucionalidade 
julgada procedente pelo Órgão Especial do TJRJ. 4. O Supremo Tribunal Federal já firmou o 
entendimento no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de 
iniciativa parlamentar que disponha sobre matéria afeta à reserva de administração, como 
aquela atinente à gestão de contratos celebrados pela Administração Pública. Precedentes. 
5. Negado provimento ao agravo regimental.
(ARE 1337997 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 23-11-
2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237  DIVULG 30-11-2021  PUBLIC 01-12-2021) (Grifos 
acrescidos).
Para mais, a usurpação de competência e o desrespeito à reserva de administração, 
retirando-se a prerrogativa natural da soberania exercida pelo Chefe do Executivo, resultam 
em violação ao princípio da separação de poderes, asseverado no art. 2º da Constituição da 
República c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município10, uma vez que as “regras de distribuição 
de competências legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão 
de centros de poder em um Estado de Direito”11. Assim, denota-se a inconstitucionalidade 
material da proposição legislativa. 	
A Lei Orgânica do Município, ao permitir, através de reserva expressa, a deflagração do 
processo legislativo em determinadas matérias, tencionou a efetiva materialização da 
independência e da harmonia entre os poderes. Desse modo, inexiste liberdade absoluta 
ao Poder Legislativo Municipal no âmbito da edição normativa, haja vista as limitações 
fixadas pelo ordenamento constitucional vigente.
Outrossim, a inconstitucionalidade do presente projeto de lei revela-se ainda na fixação de 
obrigações a serem cumpridas pelo Poder Executivo Municipal, acarretando eventuais ônus, 
sem qualquer previsão do impacto orçamentário-financeiro. 
A obrigatoriedade fixada pelo presente projeto de lei pressupõe que o Poder Executivo 
Municipal disponha de sensores de monitorização da glicose para disponibilizar e fornecer 
aos beneficiários do programa que visa instituir, bem como de profissionais capacitados 
para realizar gratuitamente capacitações e treinamentos para a manipulação do sensor, 
de modo a gerar aumento de despesa sem que haja autorização constitucional para fazê-
lo, consoante aduz o art. 166, § 3º, da Constituição Federal, desaguando em criação de 
políticas públicas que necessitam de encargos financeiros para sua implantação.
A Emenda Constitucional nº 95/2016 incluiu o artigo 113 do ADCT, dispondo que “a 
proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá 
ser acompanhada da estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro”.
Nota-se, no entanto, que o projeto de lei sobredito não dispôs sobre a estimativa de 
impacto orçamentário e financeiro, inviabilizando eventual sanção. Deve ser observada a 
existência de dotação orçamentária para a realização do feito, com a devida indicação 
da fonte de custeio que suportará a despesa, a fim de se preservar a transparência e o 
equilíbrio das contas públicas.
A despesa pública suportada pelo ente concessor do benefício deverá ser amparada por 
recursos orçamentários específicos, observados os ditames dos art. 16 e 17, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a seguir:
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 
e nos dois subsequentes;
II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária 
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias.
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 
de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 

	  

recursos para seu custeio.
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que 
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo referido no § 1o do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, 
ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de 
despesa.
Portanto, não há outra conclusão possível senão a de que o presente projeto de lei contém 
vícios insanáveis de inconstitucionalidade, em razão da usurpação da competência para 
deflagração do processo legislativo, da violação ao princípio constitucional da reserva 
de administração e ao regime de separação e independência dos poderes (ao qual 
obrigatoriamente se acham vinculados, também, os Municípios e da geração de despesas 
sem qualquer previsão do impacto orçamentário-financeiro.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 582/2024, de autoria do Vereador Aroldo Alves, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 024/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica do 
Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 426/2023, de autoria do 
ex-Vereador Zé Humberto, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro de 
2024, o qual “dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de áreas reservadas a pessoas 
com deficiência em eventos públicos e privados, bem como banheiros adaptados nestes 
locais”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material, afrontando 
os arts. 2.º e 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, todos da Constituição da República c/c arts. 16, 
21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, todos da Lei Orgânica do Município., na forma das RAZÕES 
DE VETO INTEGRAL, adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do Projeto de Lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal dispor sobre a obrigatoriedade de áreas reservadas a pessoas com 
deficiência em eventos públicos e privados, bem como banheiros adaptados nestes locais.
Embora louvável a intenção legislativa de dispor sobre a obrigatoriedade de áreas 
reservadas a pessoas com deficiência em eventos públicos e privados, bem como banheiros 
adaptados nestes locais, o projeto extrapola os limites da competência parlamentar ao criar 
obrigações, comandos, diretrizes, além de potenciais despesas para o Poder Executivo.
Ora, no momento em que o Poder Legislativo Municipal busca editar lei com o objetivo de 
impor atuação administrativa em determinado sentido, como ocorre na espécie, imiscui-se, 
de forma indevida, em esfera que é própria da atividade do administrador público (chamada 
reserva de administração), violando o princípio da separação de poderes, o qual, na ordem 
constitucional vigente, exsurge como cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, inciso 
III, da Constituição da República.
Efetivamente, compete ao Executivo especialmente a função de administrar, a qual se 
institui por meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades 
inerentes ao Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de 
editar leis, isto é, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
 Assim, esta proposição legislativa revela patente ingerência do Poder Legislativo 
em atividades típicas do Poder Executivo, quais sejam os poderes de gestão política e 
administrativa.
Nesses termos, pode-se dizer que há, no presente Projeto de Lei, afronta direta ao princípio 
fundamental da separação dos poderes, garantido no art. 2.º da Constituição da República 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM em decorrência do princípio da simetria (art. 
29, caput, da Constituição Federal)12., senão vejamos as respectivas redações:
Constituição Federal: 
“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.” 
LOM:
“Art. 16. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.”
A respeito da cláusula da reserva de administração, o Supremo Tribunal Federal já se 
posicionou da seguinte forma, in verbis: 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
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competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” (STF, RE 427574 
ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 13/12/2011, DJe 030 
10/02/2012, Pub. 13/02/2012)
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, 
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA 
(CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA 
INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 
SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 
GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). 
PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
(...)
4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear 
do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa 
de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 
submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 
constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, 
porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 
remuneratória do serviço público. 
5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 3343, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Pleno, j. 01/09/2011, DJe 221 21/11/2011, 
Pub. 22/11/2011, Ement. Vol. 02630-01, p. 00001)
Por outro lado, percebe-se que o Projeto de Lei em comento acaba por incorrer em 
inconstitucionalidade de cunho formal, sob a ótica da competência para deflagrar o processo 
legislativo em relação a determinadas matérias, interferindo na organização administrativa.
Consoante especifica a Carta da República em seu art. 61, § 1.º, inciso II, alínea “b”, tem-se 
o seguinte:
“Art. 61. (...)
§ 1.º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II – disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;”
(grifos acrescidos)
Tal disposição constitucional caracteriza-se como sendo de observância obrigatória pelos 
demais entes da Federação, o que inclui os próprios Municípios também por força do 
princípio da simetria (art. 29, caput, da CF). Assim, no Município de Natal, a indicação das 
competências privativas do Chefe do Executivo Municipal para legislar encontra fundamento 
de validade nos arts. 21, incisos IX e X, e 39, § 1.º, ambos da Lei Orgânica do Município, 
senão vejamos:
 “Art. 21. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para 
o especificado no Art. 22, Inciso III, legislar sobre todas as matérias de competência do 
Município, especialmente sobre: 
(...)
IX – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e dos órgãos da 
administração direta e indireta do Município, correspondendo autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades economia mista;
X - matéria financeira e orçamentária;
(...)
Art. 39 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por 
cento do eleitorado registrado na ultima eleição. 
§ 1º. É de competência privada do Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre as matérias constantes dos incisos I, II, III, VI, VIII, IX e X, do artigo 21, desta lei.”
Especialmente acerca da iniciativa privativa do Chefe do Executivo para elaborar 
determinados projetos de lei, os quais disponham sobre organização administrativa, como 
o caso em apreço, colhem-se os seguintes arestos: 
“EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PRESENÇA DE 
SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA NAS SALAS DE AULA EM ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA RECONHECIDA. PROCEDÊNCIA.
1. Proposta de conversão de referendo de medida cautelar em julgamento definitivo de 
mérito, considerando a não complexidade da questão de direito em discussão e a completa 
instrução dos autos, nos termos do art. 12 da Lei 9.868/1999.
2. Ao estabelecer a obrigatoriedade de as escolas públicas de educação básica de Santa 

Catarina manterem a presença de um segundo professor de turma nas salas de aula que 
tiverem alunos com diagnóstico de deficiências e transtornos especificados no texto normativo, 
a lei estadual, de iniciativa parlamentar, viola regra constitucional que determina a iniciativa 
privativa do Poder Executivo para dispor sobre servidores públicos, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (CF, art. 61, § 1º, II, c).
3. Medida Cautelar confirmada. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” 
(STF. Plenário. ADI 5.786/SC, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 13/09/2019).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 11.994, de 29.04.16 de São José do Rio 
Preto, de iniciativa parlamentar, dispondo sobre a garantia de acessibilidade nos cemitérios 
e velórios públicos e privados no Município. Vício de iniciativa. Ingerência na organização 
administrativa. Afronta à separação dos Poderes. Precedentes. Inconstitucionalidade (arts. 5º, 
47, incisos II, XI, XIV, e 144, todos da Constituição Estadual). Falta de indicação da fonte de 
custeio. Suficiente a genérica. Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal. Ação procedente. 
(TJ-SP - ADI: 21024027220168260000 SP 2102402-72.2016.8.26.0000, Relator: 
Evaristo dos Santos, Data de Julgamento: 22/03/2017, Órgão Especial, Data de Publicação: 
29/03/2017)
Além de se imiscuir em atribuições e assuntos que constitucionalmente foram conferidos 
ao Poder Executivo, o projeto de lei cria obrigações para pessoas jurídicas de direito 
privado, trazendo-lhes obrigações que interferem na livre iniciativa, também protegida 
constitucionalmente nos arts. 1º, IV e 170, caput.
Desse modo, não há outra conclusão possível senão a de que o presente Projeto de Lei 
contém, de fato, vícios insanáveis de inconstitucionalidade, porquanto violador do regime de 
separação e independência dos poderes (ao qual obrigatoriamente se acham vinculados, 
também, os Municípios), assim como por ter afrontado as regras atributivas de competência 
do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da sua Administração e 
criação de novas despesas.
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 426/2023, de autoria do ex-Vereador Zé 
Humberto, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

MENSAGEM Nº. 025/2025
À sua Excelência o Senhor
Eriko Samuel Xavier de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal do Natal
Natal, 15 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1.º do art. 43 da Lei Orgânica 
do Município de Natal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 472/2024, de autoria 
do Vereador Eriko Jácome, aprovado em sessão plenária realizada no dia 10 de dezembro 
de 2024 e recebido pelo Gabinete Civil desta Municipalidade na data de 23 de dezembro 
de 2024, o qual “dispõe sobre a ‘Lei Chlóe’, que trata da obrigatoriedade do uso da 
focinheira e estabelece regras para a condução responsável de cães de grande porte e/ou 
raças consideradas perigosas”, por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal 
e material, afrontando os arts. 2.º e 61, § 4º, inciso III, todos da Constituição da República, 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM, na forma das RAZÕES DE VETO INTEGRAL, 
adiante explicitadas.
Razões de Veto

Como se vê, a partir do exame do teor do projeto de lei apresentado, pretende o Poder 
Legislativo Municipal instituir obrigação para os condutores de cães cujo porte e/ou 
descendência representem risco à segurança pública, consistente na utilização de coleira, 
guia curta de condução, enforcador e focinheira.
Embora louvável a intenção legislativa, que denota preocupação com a segurança dos 
transeuntes e dos próprios animais em questão, o projeto extrapola os limites da competência 
parlamentar ao criar obrigações, diretrizes e potenciais despesas para o Poder Executivo.
Ocorre que a sanção do projeto de lei em tela acarretaria a criação de obrigações específicas 
para o Poder Executivo Municipal, tendo em vista o dever explícito de fiscalização (art. 4º), 
inclusive com a eleição de órgão responsável, o que pressupõe o aumento nas despesas 
públicas e uma orientação vinculante da atuação administrativa, invadindo a competência 
privativa do Chefe do Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da 
Administração Pública.
Ora, no momento em que o Poder Legislativo Municipal busca editar lei com o objetivo de 
impor atuação administrativa em determinado sentido, como ocorre na espécie, imiscui-se, 
de forma indevida, em esfera que é própria da atividade do administrador público (chamada 
reserva de administração), violando o princípio da separação de poderes, o qual, na ordem 
constitucional vigente, exsurge como cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, inciso III, 
da Constituição da República.
Com efeito, compete ao Executivo especialmente a função de administrar, a qual se institui por 
meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 
Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de editar leis, isto é, 
atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
Assim, esta proposição legislativa revela patente ingerência do Poder Legislativo em 
atividades típicas do Poder Executivo, quais sejam os poderes de gestão política, financeira 
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e administrativa.
Nesses termos, pode-se dizer que há, no presente Projeto de Lei, afronta direta ao princípio 
fundamental da separação dos poderes, garantido no art. 2.º da Constituição da República 
c/c art. 16 da Lei Orgânica do Município – LOM em decorrência do princípio da simetria (art. 
29, caput, da Constituição Federal)13., senão vejamos as respectivas redações:
Constituição Federal: 
“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.” 
LOM:
“Art. 16. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
A respeito da cláusula da reserva de administração, o Supremo Tribunal Federal já se 
posicionou da seguinte forma, in verbis: 
“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA - SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O princípio constitucional da reserva de administração 
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 
Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho 
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, 
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação 
‘ultra vires’ do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” (STF, RE 427574 
ED, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, Acórdão Eletrônico, j. 13/12/2011, DJe 030 
10/02/2012, Pub. 13/02/2012)
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, 
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA 
(CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA 
INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 
SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 
GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). 
PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
(...)
4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear 
do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa 
de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 
submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 
constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, 
porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 
remuneratória do serviço público. 
5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF, ADI 3343, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Pleno, j. 01/09/2011, DJe 221 21/11/2011, 
Pub. 22/11/2011, Ement. Vol. 02630-01, p. 00001)
Desse modo, não há outra conclusão possível senão a de que o presente projeto de lei 
contém, de fato, vícios insanáveis de inconstitucionalidade, porquanto violador do regime de 
separação e independência dos poderes (ao qual obrigatoriamente se acham vinculados, 
também, os Municípios).
Diante do exposto, pelas razões acima expostas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 472/2024, de autoria do Vereador Eriko Jácome, 
por estar eivado de inconstitucionalidades de cunho formal e material.
Atenciosamente,
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

LEI Nº 7.811 DE 15 DE JANEIRO DE 2025
Institui o Programa de Estímulo ao Turismo de Esportes, e dá outras providências. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL aprovou e que sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Estímulo ao Turismo de Esportes, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento econômico, social, cultural e esportivo do Município, tendo o 
turismo como eixo alavancador. 
Art. 2º  O Programa instituído por esta Lei terá como diretrizes: 
I – fomentar a divulgação dos atrativos turísticos da cidade, com especial atenção aos 
eventos esportivos, como corridas de ruas, caminhadas de aventura (trekking) e outras 

modalidades, destacando aspectos como história, cultura, gastronomia, natureza e práticas 
esportivas inclusivas e diversificadas; 
II – promover a qualificação e capacitação dos profissionais que atuam no setor de turismo, 
especialmente os ligados aos eventos esportivos, visando aprimorar a qualidade dos 
serviços oferecidos aos visitantes; 
III – incrementar a realização de eventos esportivos que possam atrair turistas para a 
cidade, com destaque para as corridas de ruas, caminhadas de aventura (trekking) e outras 
competições e práticas esportivas individuais e em grupo;
IV – estabelecer parcerias com o setor privado, entidades do terceiro setor e órgãos 
governamentais para o desenvolvimento de projetos e ações que fortaleçam o turismo 
local, especialmente no segmento esportivo; 
V – criar campanhas de marketing e publicidade voltadas para o turismo, tanto em nível regional 
quanto nacional e internacional, destacando os atrativos específicos do turismo esportivo; 
VI – implementar medidas de acessibilidade e sustentabilidade nos pontos turísticos da 
cidade, especialmente nos locais ligados aos eventos esportivos, garantindo a inclusão de 
todos os públicos e a preservação do meio ambiente; 
VII - desburocratizar os mecanismos de fechamento de ruas, abertura de parques e acesso 
às trilhas ecológicas existentes na cidade, facilitando a organização e a realização de 
competições de rua, caminhadas de aventura e, em geral, a prática esportiva; 
Art. 3º  Os recursos para a execução do Programa advirão das dotações orçamentárias 
próprias e de parcerias com o setor privado e outras entidades. 
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Felipe Camarão, em Natal, 15 de janeiro de 2025.
Paulo Eduardo da Costa Freire
PREFEITO

LEI Nº 7.812 DE 15 DE JANEIRO DE 2025
Institui o Dia Municipal de Prevenção da Doença Renal Crônica e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL aprovou e que sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituído o dia Municipal de Prevenção da Doença Renal Crônica, que será 
realizado anualmente na 2º quinta-feira do mês de março, coincidindo com as comemorações 
relativas ao Dia Mundial do Rim.
Art. 2º No Dia Municipal de Prevenção da Doença Renal Crônica serão prestadas informações, 
através de procedimentos informativos, educativos e organizativos obre doenças renais 
crônicas, formas de prevenção e de tratamento, a fim de atingir os seguintes objetivos:
I – promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no art. 
37, § 1º, da Constituição Federal;
II – celebração de parcerias com universidades, associações e demais entidades da 
sociedade civil, para organização de debates e palestras sobre a prevenção da doença 
Renal Crônica; 
III – realização de procedimentos úteis para a detecção da doença e atividades de 
conscientização e orientação sobre como evita-la em locais de grande fluxo de pessoas, 
principalmente nos atendimentos do Pronto Socorro do Município – tanto públicos quanto 
privados – e nas Unidades Básicas de Saúde.
Art. 3º O Dia Municipal de Prevenção da Doença Renal Crônica será realizado com destaque 
e amplamente divulgado, ficando autorizado o Poder Público Municipal a estabelecer e 
organizar calendários de atividade a serem desenvolvidas durante o Dia ora instituído.
Art. 4° O Dia Municipal de Prevenção da Doença Renal Crônica será incluído no Calendário 
Oficial do Município.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Felipe Camarão, em Natal, 15 de janeiro de 2025.
Paulo Eduardo da Costa Freire
Prefeito

LEI Nº 7.813 DE 15 DE JANEIRO DE 2025
Institui o “Selo ELLAS” no Município de Natal e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL aprovou e que sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Natal, o “Selo ELLAS”, a ser concedido 
pela Secretaria Municipal da Mulher (SEMUL) às empresas que promovam e incentivem o 
protagonismo feminino.
Art. 2º O “Selo ELLAS” será concedido às empresas estabelecidas no Município de Natal que 
ofereçam condições de trabalho adequadas às necessidades da mulher e adotem políticas 
internas inovadoras e propositivas, com o objetivo de:
I – fomentar a igualdade de gênero no ambiente de trabalho;
II – promover ações de capacitação e valorização profissional das mulheres;
III – estabelecer mecanismos de apoio às mulheres para superação das barreiras e desafios 
no mercado de trabalho;
IV – prevenir e punir situações que envolvam assédio no ambiente de trabalho;
V – desenvolver estratégias de flexibilização para apoiar mulheres que enfrentam a dupla 
jornada de trabalho e desafios relacionados à maternidade.
Art. 3º A concessão do “Selo ELLAS” terá caráter honorífico e será conferida anualmente, no 
mês de março, mediante critérios estabelecidos em regulamento a ser expedido pela SEMUL.
Art. 4º A empresa contemplada com o “Selo ELLAS” poderá utilizá-lo em suas campanhas 
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publicitárias e materiais institucionais, pelo período de um ano, contados da data de recebimento.
Parágrafo único. A empresa que comprovadamente deixar de atender as diretrizes do “Selo ELLAS” 
terá a perda da certificação e a impossibilidade de participação por 02 (dois) anos subsequentes.
Art. 5º O Poder Executivo, por meio da SEMUL, divulgará amplamente as empresas 
contempladas com o “Selo ELLAS”, incentivando a participação de outras empresas em 
ações de promoção da equidade de gênero.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Felipe Camarão, em Natal, 15 de janeiro de 2025.
Paulo Eduardo da Costa Freire
Prefeito

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO

*TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
A Secretária Municipal de Administração da Prefeitura do Natal/RN, Autoridade Competente 
para as atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pelo 
art. 71, IV da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, após 
constatar a regularidade dos atos procedimentais, adjudica e homologa o procedimento 
licitatório nestes termos:
– Pregão Eletrônico nº: 90.029/2024-SEMAD
– Processo Administrativo Eletrônico nº: 20240746009-SMS
– Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de soluções parenterais de pequeno e 
grande volume, soluções degermantes e saneantes.

Adjudicatário: 3M REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS EIRELI - ME, CNPJ: 41.263.941/0001-03, os itens: 

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

01 Ácido acético 5 % - 1000 ml 14 Frasco R$ 29,99
29 Solução de lugol forte 5% - 1000 mL 30 Frasco R$ 130,00

Adjudicatário: INOVAMED HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 12.889.035/0002-93, os itens: 

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)
03 Água bidestilada para injeção - 10 mL 650.000 Ampola R$ 0,22

Adjudicatário:  F. WILTON C. MONTEIRO LTDA, CNPJ: 07.055.280/0001-84 , os itens:                                                           

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

04
Água bidestilada para injeção - 
250 mL -Sistema fechado

30.000 Bolsa/Frasco R$ 4,32

33

Solução de ringer lactato 
(cloreto de sódio 6mg/ml + 
cloreto de potássio 0,3mg/mL 
+ cloreto de cálcio 0,2mg/mL 
+ lactato de sódio 3mg/mL) - 
solução injetável
500 mL - sistema fechado

40.000 Bolsa/Frasco R$ 6,98

Adjudicatário: MULTIFARMA PRODUTOS HOSPITALARES, CNPJ: 21.681.325/0001-57, os itens: 
Item Especificação do objeto Quantidade Unidade de fornecimento Valor unitário (R$)

05
Água bidestilada para 

injeção - 500 mL - 
Sistema fechado

36.000 Frasco R$ 4,89

Adjudicatário: DELTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ:   17.602.864/0001-86, os itens: 

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)

06

Álcool etílico 70 % hidratado, 
indicado como antisséptico tópico 
para ser
usado na pele- frasco 1000 mL

120.000 Frasco R$ 5,79

26 Hipoclorito de sódio 1% - 5000 mL 22.000 Galão R$ 6,89

Adjudicatário:  HALOGENN PRODUTOS CIENTIFICOS  LTDA, CNPJ:  49.506.242/0001-40, os itens: 
Item Especificação do objeto Quantidade Unidade de fornecimento Valor unitário (R$)

08
Álcool etilico absoluto 99% 

1000mL
3.200 Frasco R$ 8,87

42
Vaselina líquida para uso 
dermatológico - 1000 mL

300 Frasco R$  38,16

Adjudicatário: MEDICAL CENTER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS  LTDA, CNPJ: 
23.706.033/0001-57, os itens: 

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)

09
Bicarbonato de sódio 8,4% - 1meq/mL 

solução injetável 10 mL.
20.000 Ampola R$ 0,93

10
Bicarbonato de sódio 8,4% - 1meq/mL 

solução injetável 250 mL.
1.200 Bolsa/Frasco R$ 26,51

11
Cloreto de potássio 19,1% - 2,56	

meq/mL solução injetável 10 ml.
65.000 Ampola R$ 0,48

14
Cloreto de sódio 10% - 1,7 meq/mL 

Solução injetável 10mL
15.000 Ampola R$ 0,48

Adjudicatário: MEDMAX COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA,  CNPJ: 16.553.940/0001-48, os itens: 

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

12
Cloreto de sódio 20% - 3,4 meq/

mL, Solução injetável 10mL
18.000 Ampola R$ 0,47

13
Cloreto de sódio 0,9% - 0,154 meq/

mL solução injetável 10mL
12.000 Ampola R$ 0,32

35
Solução de sulfato de magnésio 

10% (100 mg/ml) - 10 mL - solução 
injetável

4.000 Ampola R$ 1,19

Adjudicatário: CME COMERCIO E IMPORTAÇÃO HOSPITALAR LTDA. - EPP, CNPJ: 
26.232.599/0001-82, o item: 

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

15

Detergente Enzimático de alto 
desempenho, com formulação 

sinergica com 5 enzimas 
(amilase, protease, lipase, 

carbohidrase e peptidase) , 
dois tensoativos não iônicos e 

Terpeno.

5.000 Frasco R$ 19,00

Adjudicatário: ARCO PRODUTOS QUÍMICOS E COMÉRCIO  LTDA,  CNPJ:  04.722.483/0001-
99, o item:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

16
Detergente Neutro, GALÃO 5 LITROS, 
para lavagem manual de materiais 

médico hospitalares.
850 Galão R$ 27,00

Adjudicatário: ICARAÍ DO BRASIL INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA EPP, CNPJ: 17.545.961/0001-
84 , o item:

Item Especificação do objeto Quantidade Unidade de fornecimento Valor unitário (R$)
17 Formol 10% - 1000 mL. 200 Frasco R$ 7,00

Adjudicatário: INTERJET COMERCIAL LTDA, CNPJ: 59.403.410/0001-26, o item:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)

19
Gel sem eletrólitos, essência e corante, 

para ultrassonografia - frasco aplicador 
300g.

6.500 Frasco R$ 4,57

Adjudicatário: SUPRIMED COMÉRCIO EIRELI , CNPJ: 10.293.279/0001-00, os itens:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)

22 Gluconato de cálcio 10% - 100mg/
mL, Solução injetável 10 Ml.

15.000 Ampola R$ 2,23

23
Gluconato de clorexidina 0,2
% - solução aquosa 1000 mL

10.000 Frasco R$ 6,42

36
Solução de sulfato de magnésio 

50% (500 mg/ml) - 10 mL - 
solução injetável.

9.000 Ampola R$ 6,70

Adjudicatário:  CIRUFARMA COMERCIAL LTDA,  CNPJ: 40.787.152/0001-09, os itens:
Item Especificação do objeto Quantidade Unidade de fornecimento Valor unitário (R$)

24
Gluconato de clorexidina 0,5

% - solução alcoólica 1000 mL
7.700 Frasco R$ 12,44

25
Gluconato de clorexidina 2

% - solução degermante 1000 
mL sem dispensador

8.300 Frasco R$ 16,00

Adjudicatário: MEDHOSTER COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ: 22.958.146/0001-87, o item:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)

27
Lubrificante GALÃO 5 LITROS destinado a 

prevenir corrosão, travamento das articulações 
dos instrumentais cirúrgicos

240 Galão R$ 59,00

Adjudicatário:  JM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO  LTDA, CNPJ: 26.690.173/0001-72 , o item:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

28

Removedor de Oxidação, GALÃO DE 5 
LITROS, composto por uma mescla 
de tensoativos não iônicos e ácido 

fosfórico

72 Galão R$ 190,00

*Adjudicatário: HOSPDROGAS COMERCIAL  LTDA, CNPJ:  08.774.906/0001-75, os itens:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário 

(R$)

30
Solução de glicerina 120mg/mL - 
solução retal (enema) - 500 mL + 
sondas retais - Sistema fechado

15.000 Bolsa/Frasco R$ 10,23

34* Solução isotônica de cloreto de sódio 
0,9% - 100 mL - sistema fechado

320.000 Bolsa/Frasco R$ 7,00

37 Solução isotônica de cloreto de sódio 
0,9% - 100 mL - sistema fechado

320.000 Bolsa/Frasco R$ 3,59
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38 Solução isotônica de cloreto de sódio 
0,9% - 250 mL - sistema fechado

150.000 Bolsa/Frasco R$ 4,23

39 Solução isotônica de cloreto de sódio 
0,9% - 500 mL - sistema fechado

200.000 Bolsa/Frasco R$ 4,84

Adjudicatário:  PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
81.706.251/0001-98, o item:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

31
Solução hipertônica de glicose 50%- 
500 mg/ml - solução injetável 10 mL

115.000 Ampola R$ 0,56

Adjudicatário: MSHS COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 
40.782.468/0001-08, os itens:

Item Especificação do objeto Quantidade Unidade de fornecimento Valor unitário (R$)

32
Solução de manitol 20% 
- 200mg/mL - 250 mL - 

solução injetável
6.000 Bolsa/Frasco R$ 8,73

41
Solução isotônica de glicose 

5% - 500 mL - sistema 
fechado

50.000 Bolsa/Frasco R$ 5,95

Adjudicatário: Panorama Comércio de Produtos Médicos e Farmacêuticos LTDA, CNPJ: 
01.722.296/0001-17, o item:

Item Especificação do objeto Quantidade
Unidade de 

fornecimento
Valor unitário (R$)

40
Solução isotônica de glicose 5% - 

250 mL - sistema fechado
36.000 Bolsa/Frasco R$ 4,62

Informo ainda que os ITENS 07, 20 e 43, foram FRACASSADOS e os itens 02, 18 e 21, 
foram DESERTO. 
E determina a publicação deste ato, para que produza os efeitos legais.
Natal/RN, 30 de dezembro de 2024.
ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO
Secretário Municipal de Administração/Natal/RN
*Republicado por incorreção

AVISO DE LICITAÇÃO - REABERTURA
A Secretaria Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, 
por seu Agente de Contratação abaixo identificado, torna público que a LICITAÇÃO abaixo 
especificada, que se encontrava SUSPENSA, foi REMARCADA e será realizada a abertura 
das propostas e a sessão de disputa na data e horário abaixo indicados. O Edital e seus 
Anexos estão disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.
br), no Portal Nacional de Compras Públicas (pncp.gov.br) e no Portal da Transparência 
da Prefeitura do Natal (compras.natal.rn.gov.br) Esclarecimentos adicionais poderão ser 
obtidos pelo e-mail: (pregao.semad@natal.rn.gov.br), ou nos dias úteis, no horário das 
09:00 às 16:00 horas pelo telefone (84) 3232.4985.

PROCESSO MODALIDADE OBJETO DATA HORA

20240430141-SEMPLA
PREGÃO

ELETRÔNICO
90.030/2024

REGISTRO DE PREÇOS para 
aquisição de computadores e

notebooks para atender 
a demanda dos órgãos 

que compõem a Prefeitura 
Municipal do Natal/RN.

30 / janeiro / 
2025

10h30min
(Horário de 

Brasília)

Natal/RN, 15 de janeiro de 2025.
Leonardo da Silveira Lucena – Agente de Contratação da SEMAD/PMN.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Secretaria Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, por 
seu Agente de Contratação abaixo identificado, torna público que será realizada a abertura 
das propostas e a sessão de disputa da LICITAÇÃO a seguir especificada na data e horário 
abaixo indicado. O Edital e seus Anexos estão disponíveis no Portal de Compras do Governo 
Federal (www.compras.gov.br), no Portal Nacional de Compras Públicas (pncp.gov.br) e no 
Portal da Transparência da Prefeitura do Natal (compras.natal.rn.gov.br). Esclarecimentos 
adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail: (pregao.semad@natal.rn.gov.br), ou nos dias 
úteis, no horário das 09:00 às 16:00 horas pelo telefone (84) 3232.4985.

PROCESSO MODALIDADE OBJETO DATA HORA

20240624370
SEMTAS

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
91.003/2025

Aquisição de 
material de higiene 

pessoal
28/ JANEIRO/ 2025

09h00min
(Horário de Brasília)

Natal/RN, 15 de janeiro de 2025.
Marília Felipe de Araújo – Agente de Contratação da SEMAD/PMN.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Secretaria Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, por 
seu Agente de Contratação abaixo identificado, torna público que será realizada a abertura 
das propostas e a sessão de disputa da LICITAÇÃO a seguir especificada na data e horário 
abaixo indicado. O Edital e seus Anexos estão disponíveis no Portal de Compras do Governo 
Federal (www.compras.gov.br), no Portal Nacional de Compras Públicas (pncp.gov.br) e no 
Portal da Transparência da Prefeitura do Natal (compras.natal.rn.gov.br) Esclarecimentos 
adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail: (pregao.semad@natal.rn.gov.br), ou nos dias 
úteis, no horário das 09:00 às 16:00 horas pelo telefone (84) 3232.4985.

PROCESSO MODALIDADE OBJETO DATA HORA

20240590220
SME

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
91.002/2025

Contratação empresa 
prestadora de serviços 
especializados em de 

locação de veículos tipo 
(caminhão baú).

31 / JANEIRO / 2025
09h30min
(Horário de 

Brasília)

Natal/RN, 15 de janeiro de 2025.
Luciano Silva do Nascimento – Agente de Contratação da SEMAD/PMN.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 002/2025-GS/SME, DE 15 DE JANEIRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 
Artigo 57 da Lei Orgânica do Município, e CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar 
o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, observadas as peculiaridades e 
essencialidade dos serviços prestados, 
RESOLVE: 
Art. 1º Destituir a pessoa abaixo qualificada de “Usuário Gerenciador” da unidade 
jurisdicionada Município de Natal, na operação do Portal do Gestor do TCE-RN, conforme 
Portaria nº 229/2021-GP/TCE:
ALEXANDRE PINTO VARELLA
CPF Nº XXX.404-97
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO
Secretário Municipal de Educação

PORTARIA Nº 003/2025-GS/SME, DE 15 DE JANEIRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 
Artigo 57 da Lei Orgânica do Município, e CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar 
o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, observadas as peculiaridades e 
essencialidade dos serviços prestados, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor qualificado de “Usuário Gerenciador” da unidade jurisdicionada 
Município de Natal, na operação do Portal do Gestor do TCE-RN, conforme Portaria nº 
229/2021-GP/TCE:
RODRIGO CABRAL DE OLIVEIRA
Cargo: Chefe da Assessoria Técnica
Matrícula nº 73.564-5
CPF Nº XXX. 804-86
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a PORTARIA Nº 0134/2021-GS/SME, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021.
ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO
Secretário Municipal de Educação

PORTARIA Nº 004/2025-GS/SME, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora MONIQUE MARTINS DA CÂMARA FREIRE, matrícula nº 73.090-6, 
como gestora e fiscal dos contratos referentes aos CORREIOS, COSERN, CAERN, OI Fixo 
(Telemar) e Aluguéis de prédios, vinculados a esta Secretaria e o servidor JOSIAS GOMES DE 
LIMA, matrícula nº 66.309-3, como fiscal, para substituí-la legalmente em suas ausências 
e impedimentos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 4 
de setembro de 2023. 
ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO
Secretário Municipal de Educação.

PORTARIA Nº 005/2025-GS/SME, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora MONIQUE MARTINS DA CÃMARA FREIRE, Matrícula nº 73.090-
6, como gestora do Contrato nº 011/2024, para a aquisição de passagens aéreas nas 
Inscrições em cursos, palestras, workshops, conferências e demais eventos voltados à 
capacitação dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Educação e o servidor JOSIAS 
GOMES DE LIMA, matrícula nº 66.309-3, como fiscal, para substituí-la legalmente em suas 
ausências e impedimentos.
Art. 2º Designar a servidora MONIQUE MARTINS DA CÂMARA FREIRE, Matrícula nº 73.090-
6, como Gestora Substituta do Contrato nº 028/2021 e Aditivos, para o fornecimento de 
combustível, bem como o Contrato nº 073/2023 e Aditivos, para seguro veicular e o servidor 
JOSIAS GOMES DE LIMA, matrícula nº 66.309-3, como fiscal, para substituí-la legalmente em 
suas ausências e impedimentos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO 
Secretário Municipal de Educação.

PORTARIA Nº 004/2025-GS/SME, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora MONIQUE MARTINS DA CÂMARA FREIRE, matrícula nº 73.090-6, 
como gestora e fiscal dos contratos referentes aos CORREIOS, COSERN, CAERN, OI Fixo 
(Telemar) e Aluguéis de prédios, vinculados a esta Secretaria e o servidor JOSIAS GOMES DE 
LIMA, matrícula nº 66.309-3, como fiscal, para substituí-la legalmente em suas ausências 
e impedimentos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 4 
de setembro de 2023. 
ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO
Secretário Municipal de Educação.
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PESQUISA MERCADOLÓGICA
A Secretaria Municipal de Educação de Natal torna pública a realização de Pesquisa 
Mercadológica, objetivando o grau de competitividade, preconizado pela Administração 
Pública e a aferição do real valor de mercado, visando a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços das categorias de Administrador de Redes, Técnico 
em Informática e Eletricista, junto às unidades de ensino da Rede Municipal e nas demais 
dependências da Secretária Municipal de Educação. A pesquisa tem o prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis, a partir desta publicação. As especificidades dos objetos estão à 

disposição dos interessados no Departamento de Administração Geral – DAG, localizado na 
Rua Fabrício Pedroza, nº 915, Areia Preta, Natal/RN, ou por meio do endereço eletrônico 
(propostas.dag@gmail.com).
Mais informações poderão ser obtidas por meio do telefone: (84) 3232-4732, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 8h às 14h.
Natal, 15 de janeiro de 2025.
MONIQUE MARTINS DA CÂMARA FREIRE-Diretora do Departamento de Administração Geral.

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - EXPEDIENTE
Disponibilizado no endereço eletrônico http://www.natal.rn.gov.br/dom/ de segunda a sexta, ou em edições especiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL - PMN

PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE  - PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS -  SECRETÁRIO

COMISSÃO GESTORA DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE NATAL
PRESIDENTE: Rose Mary Linhares Tavares

MEMBROS: Adriana Lucas Ferreira, 
Ana Catarina Ferreira Duarte Aquino
SECRETÁRIO: Alan Souza de Almeida

DIAGRAMADORES: 
Jonathan Nasser de Oliveira Dias, Arthur Queiroz Figueiredo

Rua Santo Antônio, 665 - CENTRO  - CEP 59025-520 - Natal/RN - Fone - Fax: 3232-8346 - email: dom@natal.rn.gov.br

NORMAS TÉCNICAS 
(DECRETO N° 8.740, DE 03 DE JUNHO DE 2009, PUBLICADO EM 04 DE JUNHO DE 2009)

• Fica estabelecido que a responsabilidade dos conteúdos das matérias enviadas são de responsabilidade do órgão emissor, competindo 
à Comissão Gestora do DOM, reproduzir fidedignamente as matérias enviadas pelos diversos órgãos da administração Municipal;

• Em caso de a matéria ser rejeitada para publicação, deverá a Comissão Gestora do Diário Oficial do Município, informar ao órgão 
emissor o respectivo motivo, no prazo máximo de 24:00 horas;

• No que concerne a prazo hábil de recebimento para efeito de publicação, as matérias de conteúdo administrativo em geral deverão 
chegar à Comissão Gestora do Diário Oficial, impreterivelmente até às 15:00 horas da véspera da data da publicação;

• Em caso de inobservância ao prazo estabelecido, a matéria será encaminhada à análise no dia seguinte, providenciando-se a 
publicação na edição subsequente;

• As republicações e Retificação ocorrerão somente quando o equívoco comprometer a essência do ato publicado;

• A reclamação quanto a publicação de matéria deverá ser dirigida, por escrito, à Comissão Gestora do Diário Oficial do Município até 
24:00 horas contadas a partir da data de publicação, observando-se o horário de entrega; por motivo de segurança, não serão aceitos 
pedidos de sustação de matéria por telefone ou e-mail, os quais deverão ser encaminhados por meio de ofício ou fax à comissão Gestora 
do Diário Oficial do Município, respeitando os limites de horário;

• No que concerne ao Padrão, as matérias enviadas deveram observar os seguintes aspectos: em CD, DVD ou disquete gravado apenas 
com a matéria a ser publicada, identificando-se o nome do órgão, setor responsável pelo envio e telefone para contato, bem como o 
nome responsável;
I- por e-mail, identificando o nome do órgão, setor, responsável pelo envio e telefone para contato;
II- as matérias enviadas por e-mail, CD, DVD e disquete deverão, obrigatoriamente, ser encaminhadas juntamente com o impresso, 
através de oficio assinado pelo Titular do órgão emissor ou por seu substituto legal;

• Os órgãos Municipais deverão enviar ao Diário Oficial do Município, através de oficio: nome, telefone e numero do celular para contato 
e setores dos responsáveis pelo envio das matérias;

• As páginas deverão ser numeradas, quando o texto contiver mais de uma página;

• Não serão aceitas ou deixarão de serem publicadas, matérias enviadas com formatação em caixa de texto ou de forma que não esteja 
no padrão exigido(ver decreto), ou caso o CD, ou outra mídia, contenha avaria ou defeito que impossibilite a leitura do arquivo ou ainda 
se o e-mail enviado não contiver o correspondente anexo;

• Os arquivos recebidos pela Comissão, após publicação da matéria, terão o seguinte destino:
I – Os Originais impressos permanecerão por 30 (trinta) dias na Comissão Gestora do DOM, após o que serão enviados para reciclagem;
II – Os cds, dvd´s e os disquetes ficarão disponíveis na Comissão até 48:00 horas após a publicação da matéria, devendo o órgão 
emissor ser responsável pelo seu recolhimento.

A COMISSÃO


